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palavras-chave 
 
Incentivos Fiscais e Parafiscais – Apoio As Empresas – 
Contratação De Trabalhadores. 
 
Resumo 
 
 
A presente investigação tem como objectivo analisar “o impacto dos 
incentivos fiscais e parafiscais no apoio ao emprego”; identificar os 
“incentivos ficais e as isenções no âmbito do apoio às empresas” , assim 
como verificar os seus “reflexos na contratação de trabalhadores”. 
Para tal, tentou-se perceber quais as políticas e legislação que estão 
subjacentes a estes incentivos e de que forma se colocam em prática, 
fomentando a contratação dos trabalhadores. 
A metodologia adoptada seguiu uma abordagem qualitativa e 
interpretativa, por parecer a mais apropriada para a concretização dos 
objectivos pretendidos. 
Os dados foram obtidos através, essencialmente, da análise de 
documentação e de um inquérito por questionário. 
No que respeita às conclusões finais, retiradas não só dos resultados 
obtidos como de todo o processo de investigação, emergem algumas 
implicações para a prática dos incentivos fiscais e parafiscais e sua 
consequente influência na contratação de trabalhadores.  
São também abordadas as dificuldades sentidas durante a investigação, 
bem como as limitações do presente estudo. 
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keywords 
 
Tax and social tax incentives – Businesses Support – 
Employment Hiring 
 
abstract 
 
This research objective is analyze “the impact of tax and social tax 
incentives in employment support”; identify “tax incentives and 
exemptions in the context of business support”, and check their 
“reflections in recruitment of workers”. 
For this purpose, we tried to understand which policies and laws 
underlie these incentives and in what way they are put into practice, 
thereby promoting recruitment of workers. 
The methodology used followed a qualitative and interpretative 
approach, which seemed to be the most appropriate to achieve the 
intended objectives. 
Data were obtained primarily through the analysis of documentation and 
a questionnaire survey. 
With regard to the final conclusions, drawn not only from the results 
obtained but also from the entire process of research, a few implications 
for the practice of tax and social tax incentives and its consequent 
influence in the recruitment of workers emerge. 
It is also discussed the difficulties experienced during the investigation, 
as well as the limitations of this study. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
“…É na crise que se aflora o melhor de cada um. 
Falar de crise é promovê-la, e calar-se sobre ela é 
exaltar o conformismo. Em vez disso, 
trabalhemos duro. Acabemos de uma vez com a 
única crise ameaçadora, que é a tragédia de não 
querer lutar para superá-la. (Albert Eisntein) 
 
 
 
As empresas têm sido duramente atingidas, nos últimos anos, pela crise económica e 
financeira, sendo confrontadas com três principais problemas: o baixo nível escolar e 
profissional da população portuguesa; a diminuição da procura dos mercados e a 
dificuldade de acesso aos financiamentos, uma vez que a crise provocou uma travagem 
na concessão de créditos e que os problemas de tesouraria constituem muitas vezes uma 
etapa crítica, prenúncio da falência que tem vindo a conhecer um aumento desde 20071. 
No entanto a crise que, se reveste actualmente de uma amplitude maior, pode conduzir 
ao desaparecimento de outras empresas estruturalmente sãs, com um custo económico e 
social importantes, nomeadamente em termos de empregos, pelo que importará prevenir 
estes acontecimentos. 
Relativamente ao primeiro factor aqui apresentado, o aumento dos níveis de 
qualificação escolar e profissional da população portuguesa é uma forte exigência que 
decorre, como se sabe, das constantes transformações científicas e tecnológicas, da 
contínua transformação dos quadros de vida das populações e bem como da natureza da 
própria sociedade do conhecimento que a todos se impõe como uma sociedade de 
aprendizagem. Aprender a aprender torna-se assim a grande questão estratégica do 
funcionamento dos sistemas de ensino e formação, a qual, deve articular-se com a 
contínua exigência de aumento dos níveis de literacia científica e tecnológica, o reforço 
                                                 
1
 Dados estatísticos do Ministério da Justiça, consultado no endereço http://www.siej.dgpj.mj.pt/ em 
Outubro de 2011 
"Impacto dos Incentivos Fiscais e Parafiscais no Apoio ao Emprego" 
 
2 
das competências de cidadania e a implementação de estratégias de aproximação da 
formação ao mundo profissional e empresarial. 
Todos, encarregados de educação, empregadores, Ministério da Educação e Instituto de 
Emprego e Formação Profissional2 (IEFP) reconhecem a necessidade de aumentar a 
qualidade da formação escolar e profissional inicial, de prevenir o abandono escolar 
precoce e de reforçar os processos de transição escola - vida activa, assim como de, para 
tal, determinar as necessidades de formação com o intuito de satisfazer as solicitações 
do mercado de emprego e ainda a dinamização do desenvolvimento de Portugal.  
O mercado de trabalho em Portugal, apesar do esforço que tem vindo a ser feito a esse 
nível, continua a ter um conjunto de debilidades estruturais que coloca problemas à 
competitividade do país e à qualidade do emprego, bem como à sua sustentabilidade no 
médio prazo. E é precisamente porque o mercado de trabalho apresenta fragilidades e 
problemas que, o Governo e os seus Parceiros Sociais, procuram articular esforços em 
torno de uma estratégia que corrija estas debilidades e promova um emprego de 
qualidade, com sustentabilidade para toda a população activa. 
É neste contexto, tendo presente o elevado número de jovens em situação de transição 
para a vida activa, nomeadamente, os que entram precocemente no mercado de trabalho 
com níveis insuficientes de formação escolar e/ou sem qualquer qualificação 
profissional, que se reconhece a necessidade de prevenir situações que prefiguram, no 
presente, o aumento da dependência familiar e social dos jovens e jovens – adultos. 
Uma empregabilidade fragilizada com riscos de exclusão social, no futuro, quando 
associadas a inserções sub – qualificadas no mercado de trabalho que se traduzem num 
défice de qualificações da população activa e numa baixa produtividade e/ou numa falta 
de qualidade ao nível do desempenho profissional. 
É, em larga medida, na resposta a estes desafios que radica a capacidade de Portugal 
competir no espaço europeu, de aprofundar a igualdade de oportunidades e a luta contra 
as discriminações de todos os tipos e de garantir níveis e qualidade de emprego que 
funcionem enquanto elementos de promoção da coesão social. No entanto, estes 
objectivos, só serão concretizáveis mediante um envolvimento decidido e concertado de 
                                                 
2
 Criado em 1979, é um instituto público, com autonomia administrativa e financeira, tutelado pelo 
Ministério do trabalho e da Solidariedade Social. Para o cumprimento da sua missão dispõe de serviços 
desconcentrados e de uma estrutura que apoia todos os seus utentes no território nacional.  
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todos os actores relevantes: o Governo, mas também os restantes Parceiros Sociais e 
todos os envolvidos i.e.: IEFP, Entidades Empregadoras (públicas e privadas) e os 
próprios trabalhadores. 
Sabendo que o défice de escolaridade e de qualificação profissional dos portugueses é, 
ainda, um grande obstáculo à capacidade competitiva das empresas, ao esforço para 
manter níveis de emprego aceitáveis, à luta contra o desemprego crescente neste tempo 
de crise económico-social, bem como à melhoria da qualidade do emprego, o futuro 
para o mercado de trabalho português está na complementaridade entre a 
educação/formação e a integração profissional. Que permita aos trabalhadores a 
obtenção de conhecimentos teóricos necessários para a inserção no mercado de trabalho 
a par da sua integração profissional, a reactualização constante dos conhecimentos e a 
necessária formação contínua, de modo a permitir sua actualização a todos os níveis.  
É neste sentido de melhorar a qualificação profissional de todos os trabalhadores, de 
capacitar os empregadores para uma melhor gestão dos recursos fiscais e parafiscais, 
existentes, com o intuito de promover a empregabilidade, através do aumento da 
produtividade que, pretendemos analisar os incentivos fiscais e as isenções de que as 
empresas podem beneficiar, de acordo com a legislação em vigor. 
Justifica-se desta forma, com base neste contexto difícil e no que foi enunciado 
anteriormente, a importância deste estudo. Surgindo esta investigação, não só da 
simpatia pelo mesmo, mas também, da necessidade de averiguar “o impacto dos 
incentivos fiscais e parafiscais de apoio ao emprego” a partir da análise desses 
“incentivos e das isenções no âmbito do apoio às empresas e os seus reflexos na 
contratação de trabalhadores” que, para além de constituir um pretexto para estudar um 
domínio aparentemente ainda pouco explorado em Portugal e de ter o mérito da sua 
actualidade face à conjuntura sócio -económica portuguesa, se acredita poder contribuir 
para um melhor conhecimento da situação actual no nosso país. 
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1.1 Estrutura do Trabalho 
 
Para a elaboração deste trabalho, foi decidida a aplicação de uma estrutura que torna 
simples, fácil e acessível a sua leitura e compreensão. Assim, optou-se por organizar 
este trabalho em quatro partes fundamentais:  
No primeiro capítulo e numa breve introdução pretende-se contextualizar o problema e 
abordar o significado deste estudo assim como, apontar os objectivos e as questões a 
que se quer dar resposta, fazendo ainda uma breve referência à metodologia abordada. 
No segundo capítulo, e porque o processo de investigação se inicia com uma revisão de 
fontes de informação que alicerçam o presente estudo, é abordada a fundamentação 
teórica e a revisão da literatura, incidindo assim, nas diversas leituras efectuadas (que 
permitiram a escolha do tema) e nos conceitos – chave e políticas que se consideram 
pertinentes para o suporte teórico da investigação. Procedendo-se, desta forma, à 
contextualização e fundamentação do trabalho a desenvolver.  
No capítulo terceiro, após algumas considerações prévias que se julgam indispensáveis 
logo no seu início, é feito o tratamento dos dados obtidos ao longo da investigação.  
Finalmente o quarto capítulo encerra este estudo com as conclusões que se obtiveram do 
trabalho de investigação, as limitações do trabalho de campo e lança ideias para 
continuar a desenvolver este tema que, tendo em conta o aspecto cíclico da nossa 
politica socioeconómica e as constantes e frequentes alterações a que estamos cada vez 
mais confrontados, julgamos continuar actual por muito e muito tempo.  
 
1.2 Objectivos do Trabalho 
Assim sendo, a presente dissertação tem como objectivo geral: 
• Analisar o impacto dos incentivos fiscais e parafiscais de apoio ao 
emprego. 
Fixamos os seguintes objectivos específicos: 
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• Analisar as políticas portuguesas em matéria de incentivos e 
isenções fiscais; 
• Avaliar a aplicação às empresas dessas medidas estabelecidas 
legalmente; 
• Relacionar o impacto desta aplicação na contratação de 
trabalhadores. 
 
1.3 Metodologia Seguida 
Segundo Michel (2005) pode-se entender metodologia como um caminho que se traça 
para atingir um certo objectivo. É portanto a forma e o modo para resolver problemas e 
procurar respostas para as necessidades e dúvidas. A metodologia científica é um 
caminho que procura a verdade num processo de pesquisa, ou aquisição de 
conhecimentos. Um caminho que utiliza procedimentos científicos, critérios 
normalizados e aceites pela ciência. 
Após esclarecer conceitos como os já indicados nas palavras-chave e estabelecer 
correlações entre eles, pretendemos estudar, de forma mais profunda, as medidas e 
políticas actualmente em vigor na área em estudo i.e.: em Portugal. 
Atendendo aos objectivos definidos optou-se por um estudo de natureza exploratória e 
descritiva porque surge da necessidade de uma compreensão acrescida, acerca de um 
fenómeno tal como se apresenta (“O Impacto dos Incentivos Fiscais e Parafiscais de 
Apoio ao Emprego”), baseado numa metodologia essencialmente qualitativa que, visa 
um máximo de objectividade possível, uma vez que pretendemos apenas analisar a 
situação e não mensurá-la. 
Na elaboração deste documento serão utilizadas fontes de informação como revistas 
específicas da área, livros de referência sobre a temática em estudo assim como 
trabalhos de investigação, já expostos, cuja área de pesquisa, em algum ponto, se 
relaciona com o tema que apresentamos. 
Também foi feita uma análise de artigos de jornal e estudos disponíveis na Internet 
referentes aos tópicos de interesse sobre o tema. 
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Acredita-se que serão notadas, ao longo desta investigação, algumas limitações como: o 
pouco tempo colocado à disposição do investigador para desenvolver uma aprofundada 
pesquisa bibliográfica e demorada análise documental necessárias a uma boa 
fundamentação teórica. Assim como a inexperiência do mesmo que, por vezes, face à 
grande quantidade de dados obtidos, não sabe como os gerir de forma à sua 
rentabilização para a elaboração da sua dissertação.  
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2 CONCEITOS, MERCADO DE TRABALHO 
E POLÍTICAS DE EMPREGO 
 "O emprego é o resultado líquido 
de muitas políticas convergentes." 
(Alvin Toffler) 
 
 
2.1 Introdução 
 
Em Portugal, desde o 25 de Abril de 1974, que as empresas têm vindo a deparar-se com 
problemas económicos, financeiros, de gestão, de estrutura, de estratégia, de cultura e 
de mentalidade, os quais têm sido um entrave para combater a concorrência entretanto 
surgida. 
A redução dos deficits públicos levada a cabo para responder às exigências do Tratado 
de Maastrich3 e do Pacto de Estabilidade e Crescimento (PEC)4, agora associada à 
retoma necessária do crescimento, trouxe novamente para Portugal e para o resto da 
Europa, o debate sobre a diminuição da pressão fiscal. A redução de impostos poderia 
ser, de facto, uma forma de simplificar a fiscalidade, de atingir uma melhor eficácia 
produtiva e de conseguir uma maior justiça social. Assim sendo, o desafio será de 
                                                 
3
 O Tratado da União Europeia (TUE), conhecido também como Tratado de Maastricht por ter sido 
assinado nessa localidade holandesa, constitui uma pedra angular no processo de integração europeia, 
pois, ao modificar e completar o Tratado de Paris de 1951 que criou a CECA, os Tratados de Roma de 
1957 que constituem a CEE e o EURATOM, e ainda a Acta Única Europeia de 1986, ultrapassa pela 
primeira vez, o objectivo económico inicial da Comunidade (constituir um mercado comum) dando-lhe 
uma vocação de unidade política. O Tratado de Maastricht consagra oficialmente o nome de “União 
Europeia” que, a partir daí, substituirá o de Comunidade Europeia., consultado em 
www.historiasiglo20.org, em Outubro de 2010. 
4
 O PEC inscreve-se no contexto da terceira fase da União Económica e Monetária (UEM), iniciada em 1 
Janeiro de 1999. Visa garantir a continuação do esforço de disciplina orçamental, por parte dos Estados-
Membros, após a introdução da moeda única (o euro), consultado em www. europa. eu, em Outubro de 
2010. 
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reduzir as distorções criadas pelos impostos (por exemplo, modulando a fiscalidade 
sobre os salários baixos ou revendo os princípios de imposição das empresas) e de 
aproveitar o excedente de receitas, oriundo do crescimento, para melhorar a equidade do 
sistema fiscal. 
Tal procedimento só poderá ser posto em prática em tempos de equilíbrio, de 
crescimento, de situação saudável da maioria das empresas. Ora, como nos últimos anos 
a situação económico-financeira, quer do país, quer das empresas, tem vindo a 
deteriorar-se, não restou outra alternativa aos governantes de cada país senão criar 
incentivos fiscais e parafiscais e, ainda, isenções e apoios às empresas, na tentativa de 
melhorar a sua situação e conduzir à contratação de trabalhadores.  
Neste sentido, o IEFP, quer no âmbito do emprego, quer no da formação profissional, 
disponibiliza um conjunto de medidas direccionadas para os diversos tipos de público, 
apoiadas e financiadas pelo Fundo Social Europeu (FSE)5 através do Programa 
Operacional Potencial Humano (POPH) e do Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (QREN). 
Para o presente estudo importam apenas as medidas fiscais e parafiscais que directa ou 
indirectamente apoiam o emprego e a contratação de trabalhadores. Por isso antes de se 
abordar o tema fulcral do nosso estudo, “incentivos fiscais e parafiscais e o seu impacto 
no apoio ao emprego”, cumpre esclarecer alguns conceitos que se consideram essenciais 
para a execução da nossa investigação. 
 
2.2 Conceito de Imposto 
 
De acordo com o Professor Carlos Barros6, o Imposto 
“é o financiamento que o sector público extrai do sector privado sob a forma 
coerciva, como meio de contribuir para o financiamento geral da actividade 
pública. As características do imposto são a coercibilidade, isto é, o sector 
                                                 
5O Fundo Social Europeu (FSE) é o principal instrumento financeiro que permite à União Europeia 
concretizar os objectivos estratégicos da sua política de emprego, melhorando os níveis de educação e de 
qualificação dos seus cidadãos, consultado em www.igfse.pt, em Novembro de 2010. 
 
6
 Professor no Instituto Superior de Ciências Sociais e Politica, Universidade Nova de Lisboa, consultado 
em www.iscsp.utl.pt, em Novembro de 2010 
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público determina unilateralmente a quantidade a pagar e os agentes 
privados são obrigados a pagar em grande quantidade sem contrapartida 
directa. A inexistência de contrapartida significa que quem mais paga não 
tem prioridade na utilização das estradas, das escolas, dos hospitais, dos 
tribunais, (...) Não tem mais direitos do que quem não paga.” 
 
2.3  Tributos Fiscais 
 
O termo “tributo” é genérico e abrange diferentes contribuições; pode definir-se, de 
forma clara, que é a parte de algo que a sociedade entrega ao Estado em dinheiro, de 
forma obrigatória para financiamento dos gastos públicos. 
Um importante esclarecimento do conceito de “tributo” encontra-se expresso na Lei 
Geral Tributária7 que, no seu artigo 3º - Classificação dos Tributos – esclarece: 
“Os tributos podem ser:  
a) Fiscais e parafiscais8; 
b) Estaduais, regionais e locais.  
Os tributos compreendem os impostos, incluindo os aduaneiros e especiais, 
e outras espécies tributárias criadas por lei, designadamente as taxas e 
demais contribuições financeiras a favor de entidades públicas.” 
 
Segundo Fabretti (2006: 109),  
“pode-se resumir conceito de tributos, afirmando que é sempre um 
pagamento compulsório em moeda, forma normal de extinção da obrigação 
tributária. Ou se autorizado por lei, o pagamento pode ser feito em outro 
valor que possa ser expresso em moeda”.  
 
                                                 
7
 Do Ministério das Finanças, que enuncia e define os princípios gerais que regem o direito fiscal 
português e os poderes da administração tributária e garantias dos contribuintes. 
 
8
 A diferença reside no uso que será dado ao recurso, sendo maioritariamente designadas de parafiscais as 
contribuições económicas, as taxas e os emolumentos. A expressão ”parafiscal” foi usada pela primeira 
vez em França em 1946, no inventário Schuman para designar certas contribuições que ora eram 
verdadeiros impostos, ora taxas e, às vezes, um misto das duas coisas. 
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2.4 Incentivos/Medidas/Apoios 
 
Os incentivos fiscais são, de acordo com o Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), artigo 
2º “ as medidas de carácter excepcional instituídas para tutela de interesses públicos 
extra-fiscais relevantes que sejam superiores aos da própria tributação que impedem” e 
fazem parte do conjunto de políticas económicas que pretendem facilitar o aporte de 
capitais numa determinada área, através, por exemplo, da cobrança de menos impostos 
ou da sua não cobrança com o intuito de incentivar um determinado sector ou actividade 
económica. 
Existem diversos tipos de incentivos fiscais, esta dissertação pretende abordar aqueles 
que de alguma forma apresentam algum impacto no apoio ao emprego. Daí a 
necessidade de esclarecer, também, as noções de empregabilidade e de 
empreededorismo. 
 
2.5 Emprego e Empregabilidade 
 
As mudanças económicas e organizacionais condicionam a reestruturação do actual 
mercado de trabalho, sendo a empregabilidade um conceito usado em diversos discursos 
políticos, sociais e económicos. 
Como afirma Brunhes (1999: 107), um empregador espera que um trabalhador combine 
a sua técnica com as suas qualidades racionais, ou seja, as suas capacidades de 
comunicação ou de gestão. Por seu turno, os indivíduos à procura de emprego parecem 
estar cada vez mais dispostos a aceitar tipos de emprego variados e a adaptar-se a postos 
de trabalho para os quais não tinham pensado anteriormente. 
Como refere Glória Rebelo (2003: 18) “a verdadeira dificuldade no mercado de trabalho 
reside na promoção do ajustamento entre a oferta e a procura de emprego”. Nas 
questões relacionadas com o emprego a formação tem sido encarada como um meio de 
preparar as pessoas para o mercado de trabalho, apresentando, ao nível dos métodos de 
gestão, repercussões não só na produtividade do trabalho, mas também sobre o 
funcionamento da generalidade de emprego.  
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Kovács (1999:9) refere que a qualificação de recursos humanos, ou seja, a sua 
capacidade de produzir valor acrescentado, condiciona a posição competitiva das 
empresas, e por esse motivo, é de grande necessidade o investimento na educação/ 
formação nas empresas. 
João Ferreira do Amaral9, refere que “emprego e empregabilidade são coisas, embora 
ligadas, diferentes, principalmente numa visão dinâmica”. Na sua opinião o nível de 
emprego e o crescimento de emprego dependem fundamentalmente do crescimento 
económico. Sem crescimento económico não há crescimento do emprego sustentável. 
Afirma que a empregabilidade tem a ver com “o facto de haver ou não ajustamento 
entre a procura de trabalho por parte das empresas e a oferta de trabalho por parte das 
pessoas, aquele trabalho que as pessoas estão dispostas a oferecer”. Existe boa 
empregabilidade se as empresas tiverem resposta por parte das pessoas, haverá má 
empregabilidade se houver pessoas que tentam encontrar trabalho e empresas que 
também procuram, mas não há ajustamento entre quem procura e quem oferece. 
Numa primeira fase a empregabilidade constrói-se a partir a formação inicial de um 
indivíduo e através de saberes adquiridos ao longo da vida, que permitem ao trabalhador 
optimizar a sua operacionalidade, nas situações concretas de trabalho (acepção 
subjectiva). Por outro lado, importa saber se as organizações implementam políticas de 
formação e esquemas de divisão do trabalho que permitam à generalidade dos 
trabalhadores beneficiar de formação contínua (acepção objectiva). 
A formação profissional reforça a capacidade competitiva. Uma melhor formação para 
os desempregados é uma condição indispensável para lhes permitir encontrar trabalho, 
em Portugal, como veremos mais à frente, os mecanismos de formação têm sido 
aplicados associados a políticas de emprego a favor de desempregados de forma a 
favorecer a sua inserção no mercado de trabalho. Contudo o sucesso das políticas de 
formação profissional passará pela necessária alteração das políticas de diagnóstico de 
necessidades por sector económico e por área regional, prevenindo eventuais desajustes 
na procura e oferta de trabalho e potenciando a competitividade empresarial. 
Uma melhoria do sistema de formação profissional inicial e contínua, constitui-se como 
um meio de luta contra o desemprego numa perspectiva de médio prazo, pois permite às 
                                                 
9
 Instituto Superior de Economia e Gestão – departamento de economia – Emprego e empregabilidade p. 
84 
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empresas dispor de mão-de-obra mais adaptável. Em Portugal existe uma critica que é 
frequentemente dirigida à formação profissional que incide sobre a inexistência de uma 
política social conjunta de formação que se articule, em rede, ao longo do percurso de 
vida do indivíduo e que prossiga uma estratégia de complementaridade, de forma a 
permitir o reforço da aquisição de competências, de conhecimentos técnicos e da 
capacidade de integração dos formandos em novos processos de aprendizagem. 
No sentido da promoção da empregabilidade a educação/formação deve ter como 
objectivo o desenvolvimento pessoal e constituir um direito individual de cada 
trabalhador, facultando-lhe a aquisição de um conjunto de competência estratégicas ao 
longo da vida ainda que, essencialmente, deva preocupar-se em responder à satisfação 
das necessidades económicas do mercado de trabalho/emprego, assinalando este dois 
objectivos numa política global de emprego. 
 
2.6 Empreendedorismo 
 
Refere Soumodip Sarkar (2010:26) que a origem do empreendedorismo deriva do 
francês “entre” e “prende” que significa “estar no mercado entre o fornecedor e o 
consumidor”. Refere ainda que o economista francês do Sec. XVIII Richard Cantillon 
foi o primeiro responsável pelo aparecimento desta noção, dando uma conotação ao 
empreendedorismo próxima da que tem hoje. 
Cantillon10, descreve o empreendedor como uma pessoa que paga um determinado 
preço por um produto para o vender a um preço incerto, tomando decisões sobre obter e 
usar recursos assumindo o risco empresarial. 
Para Carl Menger11, na sua obra Principles of economies (1871), o empreendedor é 
aquele que transforma recursos em produtos e serviços úteis, criando oportunidades 
para fomentar o crescimento industrial. 
Knight, em 1921, invocou a diferença entre os empreendedores e os restantes indivíduos 
da sociedade, reconhecendo-lhes competências e capacidades que lhes permitem 
                                                 
10
 Em Essai sur la nature du commerce en general (1755) 
11
 Citado por Soumodip Sarkar (2010:27) 
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produzir análises mais próximas da realidade, preparando-os para assumir riscos em 
situações de incerteza. 
A definição mais próxima do conceito de empreendedorismo, utilizada hoje, é do 
austríaco Joseph Schumpeter, um dos mais conceituados economistas do século XX, 
que refere que o empreendedor é aquele que aplica uma inovação no contexto dos 
negócios, através da: 
 Introdução de um novo produto; 
 Introdução de um novo método de produção; 
 Abertura de um novo mercado; 
 Aquisição de uma nova fonte de oferta de materiais; 
 Criação de uma nova empresa 
 
Alguns anos depois, Peter Ferdinand Drucker, conhecido por muitos como “o pai da 
administração moderna”, afirma que a  
“Inovação é uma ferramenta específica dos empreendedores, os 
meios pelos quais exploram as alterações como uma oportunidade 
para o negócio ou um serviço diferente. Pode ser apresentado como 
uma disciplina, é possível ser aprendido e ser praticado. Os 
empreendedores necessitam de procurar fontes de inovação, as 
alterações e os seus sintomas que indicam oportunidades para o 
sucesso da inovação. E necessitam de saber e aplicar os princípios 
da inovação de sucesso” 
Drucker e Schumpeter associaram o empreendedorismo à inovação e defendem que não 
se podem considerar todos os novos negócios como empreendedores. 
Baabson College em conjunto com a London Business school produz anualmente um 
importante relatório de empreendedorismo, o denominado Global Entrepreneurship 
Monitor12 (GEM). Este projecto nasceu em 1999 e tem como um dos seus principais 
objectivos analisar a relação existente entre empreendedorismo e crescimento 
económico, além de determinar as condições encontradas em cada país (Saraiva 2011: 
81-85). O GEM descreve o empreendedorismo como: 
“qualquer tentativa de criação de um novo negócio ou nova iniciativa, tal 
como empresa própria, uma nova organização empresarial ou a expansão de 
                                                 
12
 Consultado no endereço http://www.gemconsortium.org/ em Agosto de 2011 
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um negócio existente, por um individuou, equipa de indivíduos ou negócios 
estabelecidos.” 
 
Segundo o estudo da Global Entrepreneurship Monitor publicado no dia 20 de Janeiro 
2011, Portugal apresenta uma TEA (Total Early-Stage Entrepreneurial Activity) de 
4,5%. Este valor situa-se abaixo da média (5,6%) do grupo de países estudados. O valor 
de Portugal é superior ao de Espanha e Itália, que apresentaram uma TEA de 4,3% e de 
2,3%, respectivamente. O estudo, que engloba 59 economias, relaciona os baixos níveis 
de empreendedorismo posteriores à crise com a tendência que os indivíduos têm para 
segurar o seu emprego, e os altos níveis de empreendedorismo que ocorreram durante a 
mesma como uma fonte de rendimento (muitas vezes relacionada com situações de 
desemprego). O estudo indica que os países do Norte da Europa Ocidental têm maior 
percepção das oportunidades de negócio do que os do Sul, mas que a população do Sul  
da Europa Ocidental acredita mais nas suas capacidades empreendedoras. A TAE 
corresponde aos indivíduos com idades compreendidas entre os 18-64 anos em processo 
de início de um negócio próprio ou com um negócio com menos de três anos e meio de 
idade.13 
 
2.7 Aspectos estruturais do mercado de trabalho 
 
2.7.1 Comparação entre Portugal e a União Europeia 
 
Portugal manteve, ao longo da última década, uma taxa de emprego superior à média da 
UE. Contudo, enquanto que a taxa média europeia aumentou até 2008, apenas 
registando um decréscimo nos dois últimos anos, a taxa de emprego portuguesa 
apresenta, desde 2001, uma tendência de decréscimo, embora com alguma oscilação 
entre 2005 e 2008, que se acentuou, a partir dessa altura. A taxa de emprego em 
                                                 
13
 Consultado no sitio http://www.planotecnologico.pt em Outubro 2011 
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Portugal diminuiu 2,8 p.p, tendo a taxa de emprego, na média dos 27 países da UE, 
aumentado 2 p.p14. 
No conjunto dos países da UE a percentagem de contratos a termo tem crescido, 
lentamente, desde 2000, registando contudo um ligeiro decréscimo entre 2007 e 2009. 
No mesmo período, em Portugal, a tendência foi também para um aumento na 
percentagem de contratos a termo, embora com algumas oscilações, conforme se pode 
verificar no gráfico 1. 
 
Gráfico 1: Contratos a termo (% do emprego total) 
 
Fonte: Eurostat, Base de dados Labour Force Survey 
 
No gráfico 2 verificamos que a taxa de desemprego portuguesa cresceu, de forma 
sistemática, enquanto que a taxa média dos países da UE registou, até 2008, uma 
tendência para a diminuição. O valor da taxa de desemprego em Portugal ultrapassou a 
da média europeia em 2007, atingindo os 11% em 2010 (de acordo com o INE atingiu 
12,4% no terceiro trimestre de 2011), sendo que para a média dos países europeus, o 
valor situava-se, em 9,8%.  
A taxa de desemprego dos jovens entre os 15 e os 24 anos apresenta um comportamento 
muito semelhante à taxa de desemprego relativa ao total da população (gráfico 3). Em 
                                                 
14
 Consultado no site www.oefp.pt em Outubro de 2011 (Observatório do emprego e formação 
profissional) 
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2010, 22,4% dos jovens activos portugueses estavam desempregados, mais 2,8 p.p do 
que a média dos países europeus15. 
 
Gráfico 2: Taxa de Desemprego 
 
Fonte: Eurostat, Base de dados Labour Force Survey 
 
Gráfico 3: Taxa de Desemprego dos Jovens 
 
Fonte: Eurostat, Base de dados Labour Force Survey 
 
No gráfico 4 observa-se o mesmo tipo de comportamento no que respeita às taxas de 
desemprego de longa duração.  
  
                                                 
15
 Os dados disponibilizados pelo Eurostat em 2011 registam pequenas correcções nos valores das taxas 
de desemprego dos jovens, relativamente aos dados divulgados o ano passado. Assim, a taxa de 
desemprego em 2009, para a média da UE é de19,7% e não de 19,8% e para Portugal é de 20% e não de 
19,3%. 
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Gráfico 4:Taxa de Desemprego de Longa Duração 
 
Fonte: Eurostat, Base de dados Labour Force Survey 
 
Relativamente à saída precoce da escola, verifica-se no gráfico 5 que, a população dos 
18 aos 24 anos, cujo nível de estudos não ultrapassa o ensino secundário e que já não 
frequenta a escola ou qualquer formação, tem diminuído progressivamente, em 
Portugal, desde 2002, de forma bastante mais acentuada do que na média dos países 
europeus, embora seja ainda cerca do dobro da observada para a média da UE 27.  
 
Gráfico 5: Jovens (18 aos 24 anos) que saíram precocemente da escola 
 
Fonte: EUROSTAT, Labour Force Survey 
 
2.7.2 Em Portugal 
 
Segundo os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), o desemprego abrangeu, 
em 2010, 584,8 mil pessoas, aproximadamente mais 74 mil do que em 2009 e mais 
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171,7 mil face a 2008. Entre 2000 e 2010 o crescimento da taxa de desemprego foi de 7 
p.p (gráfico 6). 
 
Gráfico 6: População desempregada e Taxa de desemprego 
 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego 
 
Entre 2009 e 2010 os desempregados à procura do 1º emprego aumentaram em 15,5%, 
um aumento maior, em termos percentuais, do que o aumento registado relativamente 
aos desempregados à procura de novo emprego que foi de 14,4%. O número de 
desempregados sem experiência anterior de trabalho atingiu pois, em 2010, as 61,6 mil 
pessoas, representando cerca de 10% do total dos desempregados. (gráfico 7) 
 
Gráfico 7: População desempregada por condição perante o trabalho 
 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego 
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No que respeita aos níveis de escolaridade, considerando a população activa dos 15 aos 
64 anos, constata-se no gráfico 8 que, todos os segmentos evoluíram desfavoravelmente 
tendo o número de desempregados com o ensino secundário aumentado mais do que os 
restantes.  
O número de desempregados com o ensino secundário atingiu assim, em 2010, os 112,2 
mil indivíduos, o que representa um acréscimo de 24,4 mil pessoas relativamente a 
2009. O segmento dos desempregados com um nível de escolaridade inferior ou igual 
ao 3º ciclo do ensino básico, sofreu um acréscimo de 40,9 mil desempregados entre 
2009 e 2010. Os desempregados escolarizados até ao 3º ciclo do ensino básico 
aumentaram cerca de 160% desde 2000.   
Os desempregados com o ensino superior aumentaram, no último ano, 1,2% o que 
correspondeu a um acréscimo de 8,2 mil indivíduos. Os desempregados com o ensino 
superior sofreram um acréscimo de 47,1 mil pessoas (310%) desde 2000. 
Em relação a 2000, foram os desempregados com um nível de escolaridade inferior ou 
igual ao terceiro ciclo do ensino básico que sofreram o maior acréscimo na respectiva 
taxa de desemprego (8,5 p.p.), seguidos dos detentores do ensino secundário (6,7 p.p.). 
 
Gráfico 8: População desempregada de 15 a 64 anos por nível de escolaridade completo 
 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego 
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Verifica-se no gráfico 9 que, em 2010, 54,8% dos desempregados encontravam-se à 
procura de emprego há mais de um ano, num total de 319 mil pessoas. Os indivíduos 
desempregados há 25 ou mais meses representavam, em 2010, 29,4% do total dos 
desempregados, o que correspondia a 171,3 mil pessoas, tendo o seu peso relativo 
aumentado desde 2009.  
 
Gráfico 9: Desemprego de Longa Duração 
 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego 
 
 
2.8 Política Fiscal Europeia  
 
Actualmente é essencial para Portugal e para os restantes países da UE manterem-se 
informados acerca das reflexões da Europa no domínio fiscal, uma vez que estas 
condicionam em muitos casos as disposições nacionais. Ainda que em Portugal se 
insista em laborar na ideia de que existe um pensamento fiscal totalmente autónomo da 
reflexão europeia. 
Cada vez mais os Estados Membros solicitam à Europa que reflicta de forma global, no 
plano económico, de forma a encontrar as respostas adequadas a diferentes fenómenos 
conjunturais ou estruturais, sendo o problema do emprego o mais crucial de todos.  
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Face a estas reflexões a Europa indica tendências e procura soluções, sem que o texto 
comunitário se sobreponha às disposições nacionais, até porque as soluções 
preconizadas pela Europa não são de aplicação imediata nomeadamente devido aos 
trâmites burocráticos, contrariamente às disposições nacionais.  
Com o Tratado de Maastricht, que instaurou a União Económica e Monetária16, regista-
se uma evolução na abordagem global das questões fiscais no seio dos Ministérios das 
Finanças dos países da UE fica decidido reposicionar a política fiscal, até porque a 
aproximação da terceira fase da União Económica e Monetária17 e o Pacto de 
Confiança18 para o emprego reforçavam a necessidade de uma acção concentrada em 
matéria de política fiscal. Assim, três grandes eixos foram identificados para todos os 
estados: a estabilidade das receitas fiscais dos estados membros, o bom funcionamento 
do Mercado Único19 e a promoção do emprego. Verificando-se, desta forma, que a 
política fiscal é um dos parâmetros do bom funcionamento do Mercado Único. Dessa 
política fiscal resulta a luta contra a concorrência fiscal que permite eliminar um certo 
número de distorções que afectam o Mercado Único. 
Outro dos seus objectivos é o de contribuir para contrariar a tendência actual de 
aumento de pressão fiscal sobre os rendimentos do trabalho, de forma a tornar os 
sistemas fiscais menos desfavoráveis para os trabalhadores. 
Os riscos de uma concorrência fiscal prejudicial aumentam num meio onde inovação 
tecnológica e mundialização reforçam a mobilidade dos serviços e os movimentos dos 
capitais, tornando-se assim uma fonte crescente de conflitos entre os Estados Membros 
se não se instaurar uma maior coordenação à escala europeia. 
                                                 
16
 A União Económica e Monetária (UEM) designa um processo destinado a harmonizar as políticas 
económicas e monetárias dos Estados Membros da União, com o objectivo de instaurar uma moeda única, 
o euro, consultado em www.europa.eu.pt, em Novembro de 2010. 
17
 Ocorrida de 1 de Janeiro de 1999 a 1 de Julho de 2002 e que se caracterizou pela fixação das taxas de 
câmbio; a entrada em funcionamento do Banco Central Europeu (BCE) e introdução da moeda única, o 
Euro, consultado em www.europa.eu.pt em Novembro de 2010.  
18
 Em Junho de 1996, a Comissão Europeia lançou uma "Acção para o emprego na Europa: um pacto de 
confiança" no sentido de mobilizar todos os actores em causa a nível comunitário, nacional, local, de 
valorizar o efeito multiplicador que algumas acções podem ter a nível europeu e de inscrever a luta contra 
o desemprego numa visão da sociedade a médio e longo prazo, consultado em www.europa.eu.pt, em 
Novembro de 2010. 
19
 Que instaura a livre circulação das mercadorias, dos serviços, dos capitais e das pessoas entre os 
estados-membros da União.  
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Para tal, várias medidas foram adoptadas de forma a estabelecer essa coordenação 
estreita em matéria fiscal entre os Estados Membros. 
Na sequência dessas medidas, foi declarado necessário examinar os efeitos particulares 
das ajudas concedidas sob forma fiscal. Para além disso a União Económica e 
Monetária impõe um controle rigoroso das ajudas sob as suas formas mais variadas. 
Neste contexto, foram estabelecidas regras para esses apoios/medidas/incentivos que se 
aplicam, também, a vantagens fiscais específicas a certo tipo de empresas ou certo tipo 
de produções. A esse respeito, a Comissão Europeia (CE) esclarece “Uma vantagem 
fiscal é específica quando deriva de uma excepção às regras de imposição geral 
aplicáveis…”.  
O lançamento da Estratégia Europeia para o Emprego (EEE) em 1997, geralmente 
também designado de Processo do Luxemburgo, antecipa a entrada em vigor do Tratado 
de Amesterdão. O objectivo desta estratégia é reduzir o desemprego na Europa de forma 
significativa, no espaço de cinco anos, para isso criou um novo instrumento de 
cooperação intergovernamental que se veio a denominar de método aberto de 
coordenação (MAC), baseado nos seguintes elementos: a identificação e definição 
comum de objectivos, a determinação de instrumentos de monitorização dos progressos 
atingidos e a comparação dos desempenhos, incluindo o debate e a disseminação das 
boas práticas20 
A EEE concretiza-se através de um sistema de procedimentos que permite supervisionar 
as políticas nacionais de emprego: Cada Estado-Membro apresenta anualmente um 
relatório de execução aos serviços competentes da Comissão Europeia, com base no 
qual a CE e o Conselho Europeu elaboram um relatório conjunto. Estas conclusões 
sustentam propostas de novas orientações (ou manutenção das existentes) e 
recomendações especificamente dirigidas a cada Estado-Membro, adoptadas pelo 
Conselho.21  
A necessidade dos sistemas de educação e formação se adaptarem às exigências da 
sociedade do conhecimento num mundo globalizado, nomeadamente no sentido desses 
sistemas conseguirem oferecer oportunidades de aprendizagem e formação a diferentes 
                                                 
20
 Actualmente, o MAC é utilizado no âmbito de outras políticas sectoriais da competência dos Estados-
Membros, nomeadamente da educação e da formação profissional 
21
 Consultado no sitio http://ec.europa.eu/social/ em Novembro de 2010 
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grupos-alvo nomeadamente jovens, desempregados, activos com competências em risco 
de obsolescência, conduziu a que em 2001, no Conselho Europeu de Estocolmo, fossem 
definidos 13 objectivos específicos com intuito de aumentar a qualidade e a eficácia dos 
sistemas de educação e de formação, facilitar o acesso de todos a estes sistemas e a abri-
los ao mundo exterior. No Conselho Europeu de Barcelona, em 2002, aprovou-se um 
programa de trabalho destinado a orientar e a apoiar os Estados-Membros na 
concretização desses objectivos até 2010. 
Denominado por Educação e Formação 2010, este programa tem orientado as acções 
dos Estados-Membros em várias matérias, como a melhoria da educação e formação de 
professores e formadores, o desenvolvimento de competências consideradas essenciais, 
a vulgarização do uso das tecnologias de informação e comunicação, o fomento da 
aprendizagem de línguas estrangeiras, o reforço das ligações ao mercado de trabalho, o 
estímulo à aprendizagem ao longo da vida, a validação das aprendizagens informais e 
não-formais e o apoio à mobilidade geográfica no contexto da educação e da formação.  
Igualmente em 2002, foi lançado o Processo de Copenhaga que se concretiza num 
conjunto de orientações, que tem por objectivo reforçar a dimensão comunitária e a 
cooperação dos Estados-Membros nos domínios da educação e da formação profissional 
e assim, contribuir para a livre circulação de pessoas na UE e o aumento da mobilidade 
transnacional, através da definição de princípios, critérios ou regras comuns em matéria 
de transparência das competências e qualificações, transferência de créditos, qualidade 
dos sistemas de educação e formação profissional, validação da aprendizagem não-
formal e informal, e actividades e serviços de orientação e informação, no contexto 
geral da promoção da aprendizagem ao longo da vida. 
Desde o seu lançamento, este processo tem sido reforçado pelas decisões tomadas nos 
Conselhos Europeus posteriores ao de Copenhaga e entre os seus principais resultados 
compreendem-se os esforços prosseguidos no sentido da instituição do Quadro Europeu 
de Qualificações (QEQ)22 para a aprendizagem ao longo da vida, do Sistema Europeu 
de Créditos de Educação e Formação Profissional (ECVET)23 e do Quadro de 
                                                 
22
 Funciona como um dispositivo de tradução entre sistemas de qualificações e respectivos níveis dos 
diferentes Estados-Membros, no que respeita quer à educação geral e ao ensino superior, quer à educação 
e à formação profissional, contribuindo para aumentar a transparência, a comparabilidade e a 
portabilidade das qualificações dos cidadãos obtidas de acordo com as práticas vigentes ao nível nacional 
23
 Consiste num quadro metodológico comum com o objectivo de facilitar a transferência dos créditos 
atribuídos aos resultados de aprendizagem de um sistema de qualificação ou de um percurso de 
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Referência Europeu de Garantia da Qualidade para a Educação e a Formação 
Profissional (EQARF)24. 25 
A seguir será discutido, ainda que de forma breve, o histórico da actuação dos 
organismos governamentais, sob a óptica dos incentivos fiscais em Portugal, como 
forma de promover o apoio ao emprego, debruçando-se o nosso estudo sobre a realidade 
da última década. 
 
2.9 Políticas de emprego em Espanha26 
O desemprego é um grande problema da economia espanhola. Melhorar situação do 
emprego do país é um objectivo comum e inevitável para o Governo, as Comunidades 
Autónomas e os Parceiros Sociais. As elevadas taxas de desemprego e o seu 
crescimento é um problema que também preocupa o governo espanhol, assim foram 
adoptados vários programas não só para remediar os efeitos sociais do desemprego, mas 
também para aumentar as oportunidades dos desempregados e melhorar o 
funcionamento desse mercado. 
Este pacote de programas é designado de política activa do mercado de trabalho. 
As medidas podem ser articuladas em torno de cinco categorias: 
1. Serviços Públicos de Emprego – tem como objectivo reduzir os custos para 
quem procura emprego e para quem está à procura de trabalhadores disponíveis.  
2. Formação Profissional - Para a maximização do crescimento económico é 
necessário ter capital humano adequado. Neste sentido a formação profissional é 
                                                                                                                                               
aprendizagem, baseia-se em unidades, e pretende favorecer o desenvolvimento de percursos de 
aprendizagem individuais que permitem aos aprendentes acumular as unidades necessárias para obter 
uma qualificação, ao longo do tempo, em diferentes países e de acordo com métodos diferentes de 
aprendizagem. 
24
 Consiste num conjunto de critérios que os Estados-Membros podem adoptar para aferir a qualidade dos 
seus sistemas de educação e formação profissional, prevê instrumentos de avaliação dos progressos 
atingidos e baseia-se num processo contínuo que compreende, entre outros, a fixação de metas e 
objectivos, uma metodologia de aplicação dos meios e acções necessárias à sua prossecução e a 
concepção dos mecanismos de avaliação dos resultados. 
25
 Consultado no endereço http://ec.europa.eu/education/.  em Outubro de 2011. 
26Boletín oficial del estado nº 43, consultado no endereço 
http://www.sepe.es/contenido/empleo_formacion/ e Ou
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considerada como um elemento fundamental no desenvolvimento económico de 
um país. Assim, dentro desta categoria, destacam-se as seguintes medidas: 
a. A formação e reciclagem destinadas a satisfazer as necessidades dos grupos 
populacionais que não estão ocupados e com poucas qualificações. Estes 
programas servem para adaptar as qualificações profissionais às necessidades 
do mercado de trabalho e, portanto, desempenham um papel importante na 
luta contra o desemprego, facilitando a integração dos jovens no mercado de 
trabalho e a reintegração dos desempregados de longa duração. 
b. A educação de adultos desempregados tem sido uma das principais 
prioridades da política de mercado de trabalho. A formação dentro das 
empresas e nas instituições de formação são frequentemente subsidiadas pelo 
governo. 
Em Espanha existe um Acordo Nacional de Formação Contínua (ANFC), assinado por 
organizações empresariais e sindicatos do país com o objectivo de uma gestão conjunta, 
de um novo modelo de formação profissional nas empresas, através da Fundação de 
Educação Continuada em Negócios 
Os programas públicos de formação e reciclagem para serem eficazes devem atender a 
determinados requisitos, incluindo: 
a. A formação deve ser adaptada ao perfil real das qualificações exigidas pelo 
mercado de trabalho. 
b. Os programas públicos de formação profissional devem ser ensinados de 
forma descentralizada, com a participação dos empregadores, representantes 
sindicais e funcionários da educação local.  
c. Deve estabelecer objectivos claros a alcançar nos programas de formação.  
d. A formação deve evoluir ao longo do tempo para se adaptar às necessidades 
do momento. 
3. Medidas destinadas a jovens - medidas especiais para os jovens para facilitar a 
transição da escola para o mercado de trabalho. O objectivo é melhorar a 
situação dos jovens no emprego, pois verificam-se dois problemas: o abandono 
precoce do sistema educativo e a transição da escola para o trabalho. 
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As estratégias utilizadas são:  
a. Aumentar a proporção de jovens que frequentam o ciclo secundário; 
b. Fortalecer e desenvolver a formação dentro da empresa. 
4. Medidas de apoio para orientar a criação de emprego e recrutamento -  
estas são medidas destinadas a promover o recrutamento de desempregados e 
outros em função das prioridades políticas relacionadas ao mercado de trabalho: 
existem três tipos de programas: 
a. Subsídios ao emprego permanente no sector privado; 
b. A ajuda aos desempregados que criam novas empresas; 
c. A criação directa de postos de trabalho no sector público. 
As medidas financeiras também podem assumir outras formas como uma redução das 
deduções realizadas sobre os salários, ou uma redução das taxas de imposto sobre o 
rendimento. 
Os auxílios ao emprego permanente no sector privado são os subsídios para contratar 
trabalhadores específicos (ex: desempregados de longa duração). Estes apoios são 
geralmente temporários e na maioria dos casos são pagos no momento da contratação, 
mas com a garantia de não despedir trabalhadores da empresa. 
O apoio aos desempregados que criam novos negócios para se tornarem independentes, 
é considerada como uma extensão dos sistemas de prestações de desemprego. 
5. Medidas para deficientes – São atribuídos incentivos financeiros e 
bonificações nos encargos da segurança social, para incentivar a contratação de 
pessoas deficientes, mediante contrato sem termo. 
 
2.10 Políticas de emprego em Portugal 
 
Sabe-se que, muitas vezes, é em contexto de crise, como aquele que se vive 
actualmente, que abre a oportunidade e acelera a implementação de novas medidas 
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inovadoras ou muda certos paradigmas de gestão. E neste sentido, destacamos dois 
factores que consideramos importantes para o desenvolvimento das empresas 
portuguesas: a inovação e a formação de trabalhadores e de empresários. Isto, porque a 
actividade empresarial passou a depender, nos nossos dias, de novas ideias cuja génese 
está, muitas vezes, associada ao esforço científico. 
Por esse motivo, é imperativo apelar a todas as iniciativas que estimulem um clima 
favorável ao desenvolvimento de novas práticas que conduzam ao dinamismo através 
do aumento da produtividade e da competitividade das empresas portuguesas. 
Neste contexto há esforços a destacar: em primeiro lugar o esforço que cabe ao Estado, 
a quem compete qualificar os seus cidadãos, criando novas condições materiais e 
pedagógicas que se reflictam na formação e na elevação dos níveis de qualificação dos 
portugueses, garantindo-lhes competências profissionais e científicas, sobretudo aqueles 
que estão em idade escolar. Em segundo lugar, destaca-se igualmente, o papel das 
empresas que são, em primeira linha, as grandes interessadas em permitir e 
proporcionar aos seus trabalhadores o acesso à formação e aos programas de 
enriquecimento das suas competências profissionais: ao elevar a excelência profissional 
dos seus quadros, as empresas estão a aumentar os próprios padrões de exigência, de 
rigor, de profissionalismo e, como tal, a elevar, também, a sua capacidade de sucesso 
nas exigentes condições que o mercado diariamente lhes coloca. 
Nesta senda, existem apoios fiscais e parafiscais que se constituem como uma 
oportunidade a que os empresários deverão procurar aceder de forma a conseguirem, 
não só a evidente aceleração do próprio processo produtivo mas também a terem a 
possibilidade de criarem, efectivamente, novos postos de trabalho. 
Para viabilizar esses incentivos foram criados em Portugal organismos como por 
exemplo o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento 
(IAPMEI), cuja função primeira será a de prestar apoio comercial às empresas, 
divulgando junto destas as medidas e os apoios existentes em vários domínios, 
nomeadamente no que diz respeito à contratação e ao apoio ao emprego foram também 
elaborados documentos, como o Guia do Investidor (2003), que identifica, recolhe e 
resume a legislação existente em Portugal, para ajuda e desenvolvimento da economia e 
na qual se enquadra toda a que contempla os benefícios que importam aqui tratar, no 
âmbito do trabalho a realizar. 
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Verifica-se em Portugal, como na restante UE, que as políticas activas de emprego 
desempenham um papel essencial nos processos de ajustamento do mercado de trabalho 
e têm sido uma prioridade constante quer a nível orçamental, quer a nível do 
desenvolvimento de múltiplos instrumentos, dos quais constam os benefícios fiscais e 
parafiscais. 
E mesmo se Portugal dispõe de um leque significativo dessas ferramentas verifica-se 
que ainda existe uma margem demasiado significativa para aumentar a eficácia dessas 
políticas activas, o que se justifica em parte pela proliferação dos instrumentos 
existentes, por vezes contraditórios, em parte pela carga burocrática excessiva que 
limita, também muitas vezes, o acesso a potenciais beneficiários e coloca dificuldades 
pesadas à operacionalização das medidas. 
No entanto, verifica-se que nos últimos dez anos, por força da Estratégia Europeia para 
o Emprego (elaborada para incentivar o intercâmbio de informações e o debate entre 
todos os Estados-Membros, tendo em vista encontrar em conjunto soluções ou trocar 
melhores práticas que possam contribuir para criar mais e melhor emprego nos Estados-
Membros27), as medidas de política de emprego assumiram um protagonismo mais 
elevado, embora partindo, também, da análise mais cuidada das formas e níveis de 
incentivos a disponibilizar e de uma articulação mais eficiente entre as medidas geridas 
pelo IEFP e as oferecidas pela Segurança Social. 
Assim, com a finalidade de promover o crescimento económico e a empregabilidade 
desenvolveram-se medidas específicas com os objectivos de:  
• Apoiar a conversão de trabalho independente em contratos sem termo 
para os trabalhadores em geral; 
• Apoiar a contratação sem termo e a conversão de trabalho 
independente ou contratos a termo em contratos sem termo, bem como 
facilitar a transição para a vida activa, no caso dos jovens; 
• Facilitar a transição desemprego-emprego e prevenir e combater o 
desemprego de longa duração; 
• Apoiar a entrada no mercado de trabalho de activos com mais de 55 
anos; 
                                                 
27
 Consultado no endereço http://ec.europa.eu, em Dezembro de 2010. 
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• Apoiar a entrada no mercado de trabalho de públicos desfavorecidos; 
• Promover novas modalidades de aproximação progressiva ao emprego, 
no âmbito da activação das políticas públicas. 
 
Essas políticas são sustentadas por legislação, da qual destacamos aquela que nos parece 
fundamental para o nosso estudo, mesmo reconhecendo a existência de outras 
complementares ou auxiliadoras desta: 
 
2.10.1 Medidas de apoio ao emprego sob a forma de benefício fiscal 
 
2.10.1.1 Majoração dos encargos com a criação líquida dos postos de trabalho 
 
O Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF) que consagra um conjunto de medidas de 
isenção e de redução da carga fiscal para diversos tipos de projectos e investimentos, e 
mais precisamente o Artigo 19º, que diz respeito à criação de emprego e onde está 
consagrado que 
“para efeitos do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC), 
os encargos correspondentes à criação líquida de postos de trabalho28 para 
jovens29 e para desempregados de longa duração30, admitidos por contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, sendo considerados em 150% do 
respectivo montante contabilizados como custo do exercício”.  
É importante referir que esta majoração aplica-se por um período de 5 anos, lembrando 
que, de forma a poder-se estabelecer uma comparação relativamente ao benefício 
concedido por este artigo, o montante máximo da majoração anual por posto de trabalho 
                                                 
28
 “Criação líquida de postos de trabalho a diferença positiva, num dado exercício económico, entre o 
número de contratações elegíveis nos termos do n.º 1 e o número de saídas de trabalhadores que, à data da 
respectiva admissão, se encontravam nas mesmas condições”. (artigo 19 EBF). 
29
 “Jovens os trabalhadores com idade superior a 16 e inferior a 35 anos, inclusive, aferida na data da 
celebração do contrato de trabalho, com excepção dos jovens com menos de 23 anos, que não tenham 
concluído o ensino secundário, e que não estejam a frequentar uma oferta de educação-formação que 
permita elevar o nível de escolaridade ou qualificação profissional para assegurar a conclusão desse nível 
de ensino” (artigo 19 EBF). 
30
 ”Desempregados de longa duração os trabalhadores disponíveis para o trabalho, nos termos do Decreto-
Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, que se encontrem desempregados e inscritos nos centros de 
emprego há mais de 9 meses, sem prejuízo de terem sido celebrados, durante esse período, contratos a 
termo por período inferior a 6 meses, cuja duração conjunta não ultrapasse os 12 meses”. (artigo 19 EBF). 
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corresponde a catorze vezes a retribuição mínima mensal31 e que não releva para a 
criação líquida de postos de trabalho os trabalhadores que integram o agregado familiar 
da respectiva entidade patronal. Este regime só pode ser concedido uma vez em relação 
ao mesmo trabalhador, qualquer que seja a entidade patronal. O benefício a que nos 
referimos é automático, ou seja, não necessita de ser requerido. 
 
2.10.1.2 Benefícios fiscais às Zonas Francas 
 
O artigo 35 e 36 do Estatuto dos Benefícios Fiscais, prevê benefícios fiscais às zonas 
francas.  
Os rendimentos das entidades licenciadas para o exercício de actividades industriais, 
comerciais e de transportes marítimos, que cumpram os seguintes requisitos: 
a) Criação de postos de trabalho (1 a 5 postos nos primeiros 6 meses de 
actividade); 
b) Realização de um investimento mínimo de 75.000€ na aquisição de activos 
fixos corpóreos ou incorpóreos nos 2 primeiros anos de actividade, excepto no 
caso de o número de postos de trabalho criados nos primeiros 6 meses de 
actividade ser superior a 5. 
Os benefícios consistem na tributação reduzida em sede de IRC aplicáveis a limites 
máximos de matéria colectável definidos na lei, de acordo com o número de postos de 
trabalho criados nos primeiros 6 meses de actividade32: 
a) Anos 2010 a 2012 – à taxa de 4%33 
b) Anos 2013 a 2020 – à taxa de 5% 
Estas entidades podem ainda beneficiar de uma dedução de 50% à colecta de IRC, 
desde que preencham, pelo menos, duas das seguintes condições: 
a) Contribuam para a modernização da economia regional; 
b) Contribuam para a diversificação da economia regional; 
                                                 
31
 No ano de 2011 é de 485,00€. 
32
 Para entidades licenciadas, a partir de 01/01/2003 até 31/12/2006, variam entre 1,5 milhões de euros 
pela criação de até 2 postos de trabalho e 125 milhões de euros pela criação de mais de 100 postos de 
trabalho (artigo 36 do EBF); e para entidades licenciadas, a partir de 01/01/2007 até 31/12/2013, variam 
entre 2 milhões de euros pela criação de até 2 postos de trabalho e 150 milhões de euros pela criação de 
mais de 100 postos de trabalho (artigo 36 do EBF);  
33
 Para entidades licenciadas, a partir de 01/01/2003 até 31/12/2006 nos anos 2007 a 2011 – à taxa de 3% 
(artigo 35 do EBF) 
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c) Promovam a contratação de recursos humanos altamente qualificados; 
d) Contribuam para a melhoria das condições ambientais; 
e) Criem pelo menos 15 posto de trabalho, que devem ser mantidos pelo 
menos durante 5 anos. 
 
2.10.1.3 Benefícios fiscais ao investimento de natureza contratual 
 
O Artigo 41.34 do EBF, prevê que os projectos de investimento realizados até 31 de 
Dezembro de 2010 de montante igual ou superior a 4.987.978,97 €, que tenham no seu 
objecto as seguintes actividades económicas: indústria extractiva e indústria 
transformadora, actividades turísticas, actividades informáticas e conexas, actividades 
agrícolas, piscícolas, agro-pecuárias e florestais, actividades de investigação e 
desenvolvimento e de alta intensidade tecnológica e tecnologias da informação e 
produção de áudio-visual e multimédia, que sejam relevantes para o desenvolvimento 
dos sectores considerados de interesse estratégico para a economia nacional e para a 
redução das assimetrias regionais. Que de igual modo induzam à criação de postos de 
trabalho e contribuam para impulsionar a inovação tecnológica e a investigação 
científica nacional, podem beneficiar de incentivos fiscais, em regime contratual, com 
período de vigência até 10 anos. 
 
2.10.1.4 Benefícios fiscais à Interioridade 
 
O artigo 43 do EBF estipula que as empresas que exerçam directamente, e a título 
principal, uma actividade económica de natureza agrícola, comercial, industrial ou de 
prestação de serviços nas áreas do interior, beneficiam das seguintes isenções: 
a) Redução de 15% na taxa de IRC, para as entidades cuja actividade principal se 
situe nas áreas beneficiárias; 
b) Redução de 10% da taxa de IRC, durante os primeiros 5 anos de actividade, 
quando se trate de instalação de novas entidades, cuja actividade principal se 
situe nas áreas beneficiárias; 
                                                 
34
 Redacção do DL n.º 249/2009 - 23/09 com efeitos a 01/01/09 
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c) Dedução das reintegrações e amortizações relativas a despesas de investimentos 
até 500.000,00 €, para efeitos da determinação do lucro tributável, com a 
majoração de 30%, dos sujeitos passivos de IRC cuja actividade principal seja 
exercida nas áreas beneficiárias; 
d) Dedução dos encargos sociais obrigatórios suportados pela entidade 
empregadora, para efeitos da determinação do lucro tributável, com a majoração 
de 50%, uma única vez, por trabalhador admitido nessa entidade ou noutra com 
a qual existam relações especiais, por tempo indeterminado. 
Para efeitos destes incentivos, as áreas beneficiárias são delimitadas de acordo com 
vários critérios e são definidas por Portaria do Ministério das Finanças. 
 
 
2.10.2 Medidas de apoio ao emprego sob a forma de benefício 
parafiscal 
 
2.10.2.1  Medidas fixas 
 
2.10.2.1.1 Isenção de contribuições à segurança social - jovens à procura do 1º 
emprego e de desempregados de longa duração 
 
 O Decreto-Lei n.º 89/95, de 6 de Maio, regula a atribuição de incentivos à 
contratação de jovens à procura do primeiro emprego35 e de desempregados de longa 
duração36 através de dispensa temporária do pagamento de contribuições para o regime 
geral de Segurança Social, na parte relativa à entidade empregadora. As empresas que 
contratarem trabalhadores à procura do primeiro emprego ou desempregados de longa 
duração, ficam dispensadas de pagar contribuições à segurança social a seu cargo 
                                                 
35
 Para efeitos do diploma Decreto-Lei n.º 89/95, de 6 de Maio, “consideram-se jovens à procura do 
primeiro emprego as pessoas, com idade superior a 16 anos e inferior a 30 anos, que nunca tenham 
prestado a sua actividade ao abrigo de contrato de trabalho por tempo indeterminado”. 
36
 Para efeitos do diploma Decreto-Lei n.º 89/95, de 6 de Maio, desempregados de longa duração, são: 
“desempregados e inscritos nos centros de emprego há mais de 12 meses”; “A qualificação como 
desempregado de longa duração não é prejudicada pela celebração de contratos a termo, por período 
inferior a 6 meses, cuja duração conjunta não ultrapasse os 12 meses”. 
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(23,75% sobre as remunerações com incidência contributiva) durante o prazo máximo 
de 36 meses. 
Para ter direito à dispensa temporária de contribuições a entidade empregadora tem de 
cumprir os seguintes requisitos: 
 a) Situação contributiva regularizada; 
 b) Celebração de contratos de trabalho sem termo, a tempo inteiro ou parcial,  
 c) Tenham ao seu serviço um número de trabalhadores subordinados superior ao 
que se verificava no último mês do ano civil anterior (caso seja o ano de início de 
laboração da empresa, considera-se como mês de referência, o mês anterior ao da data 
de admissão). 
Os pedidos são feitos através do site da segurança social (segurança social directa) ou 
através de um formulário próprio nos serviços de segurança social da área da residência 
ou do domicílio profissional da empresa37. 
O combate ao desemprego institui, como sabemos, um dos objectivos prioritários a 
continuar na presente conjuntura do mercado de emprego que, tanto a nível interno 
como a nível comunitário, com destaque especial para as pessoas que aspiram integrar-
se na vida activa pela primeira vez ou para os trabalhadores que se encontram em 
situação de desemprego prolongado, se apresenta ainda com características 
desvantajosas. 
No primeiro caso, releva para uma superior dificuldade na inserção no mercado de 
emprego a natural inexperiência dos candidatos. No segundo caso, fazem-se sentir, com 
impacto negativo, razões de idade e outros factores culturais e sociológicos, todos eles 
fundamentais e justificativos de uma desadaptação às novas exigências da prestação do 
trabalho, mais problemáticos de superar quanto maior for a estada na situação de 
desemprego. 
Importa, portanto, desdobrar esforços no sentido de motivar as empresas para a criação 
de postos de trabalho que possibilitem a inserção de jovens ou de desempregados de 
longa duração na vida activa. 
                                                 
37
 Guia prático da Segurança Social disponibilizado no endereço http://www2.seg-social.pt e consultado 
em Abril 2011 
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Com esse objectivo, evidenciam-se as medidas que têm em vista a concessão de 
incentivos, vertidos na dispensa temporária da obrigação contributiva para a Segurança 
Social e no apoio financeiro à contratação, às entidades empregadoras que tenham a 
situação contributiva normalizada e contratem jovens à procura do primeiro emprego ou 
desempregados de longa duração. 
Através da concessão dessas isenções e apoios procura-se contribuir, enquanto se 
mantiver a actual conjuntura do mercado de emprego, não só para a criação de novos 
empregos mas também para a estabilidade do emprego em geral. 
 
2.10.2.1.2 Isenção /redução de contribuições à segurança social – regiões com 
problemas de interioridade 
 
 O Decreto-lei nº 55/2008 de 26 de Março prevê medidas de incentivo à 
recuperação acelerada das regiões com problemas de interioridade.  
Esta medida visa estimular a criação líquida de postos de trabalho em regiões 
portuguesas com problemas de interioridade, com vista a evitar simultaneamente o 
abandono dessas regiões por parte das populações e promover a recuperação do seu 
desenvolvimento económico. 
As entidades empregadoras localizadas em regiões38 com problemas de interioridade 
podem pedir através de formulário próprio a isenção ou redução das contribuições para 
a Segurança Social a cargo da entidade empregadora, desde que criem postos de 
trabalho. 
Para ter direito à isenção ou redução das contribuições, a entidade empregadora tem de 
cumprir os seguintes requisitos:  
• Ter a situação contributiva regularizada junto da Segurança Social, Finanças e 
Câmara Municipal;  
• Manter os novos postos de trabalho por um período mínimo de cinco anos a 
contar da data da sua criação;  
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 Anexo I 
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• Possuir contabilidade organizada, de acordo com o Sistema de Normalização 
Contabilística (SNC); 
• Satisfazer as condições legais indispensáveis ao exercício de actividade e 
encontrar-se legalmente constituída; 
• Ter a sua sede ou direcção efectiva numa das áreas abrangidas por este apoio e 
nesta reunir mais de 75% do valor pago em salários. 
• Comprometer-se a manter a sua sede ou direcção nessa área, e a utilizar o 
investimento para a actividade indicada na candidatura, durante um período 
mínimo de cinco anos a contar da data em que completou o investimento; 
As generalidades das empresas, que se candidatam a este tipo de apoio ficam 
dispensadas de pagar contribuições à Segurança Social a cargo da entidade 
empregadora, nos primeiros três anos de contrato, pelos postos de trabalho criados. No 
quarto ano, têm direito a uma redução de dois terços nessas contribuições e no quinto 
ano, têm direito a uma redução de um terço nessas contribuições.  
Contudo se as empresas forem criadas por jovens empresários, ficam isentas de pagar 
contribuições à Segurança Social, nos primeiros cinco anos, pelos postos de trabalho 
criados. 
 
2.10.2.1.3 Isenção de contribuições à segurança social – Trabalhadores 
independentes 
 
 A Lei n.º110/2009, de 16 de Setembro, e o Decreto Regulamentar n.º 1-A/2011, 
de 03 de Janeiro, estipulam a isenção de pagamento à Segurança Social quando o 
trabalhador se inscreve pela primeira vez como trabalhador independente, a 
inscrição/enquadramento é feita à Administração Fiscal que por sua vez comunica à 
Segurança Social o início de actividade dos trabalhadores independentes. A Segurança 
Social procede à inscrição do trabalhador, quando necessário, e ao respectivo 
enquadramento no regime dos trabalhadores independentes. 
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O enquadramento produz efeito quando o rendimento relevante anual do trabalhador for 
superior a 6 vezes o indexante dos apoios sociais (IAS)39 de cada ano e após o decurso 
de pelo menos 12 meses, ou seja o enquadramento será feito: 
a) No 1º dia do 12º mês posterior ao do início de actividade, quando tal ocorra em 
data posterior ao mês de Setembro, o que significa que o trabalhador estará isento 
durante 12 meses.  
b) No 1º dia do mês de Outubro do ano seguinte ao do início de actividade, quando 
tal ocorra em data anterior ao mês de Outubro, o que significa que o trabalhador 
estará isento mais de 12 meses. 
 
2.10.2.2 Medidas temporárias 
 
2.10.2.2.1 Redução de contribuições à segurança social – Trabalhadores com mais 
de 45 anos 
 
 A Portaria n.º 130/2009, de 30 de Janeiro prevê uma medida específica e 
transitória de apoio e estímulo ao emprego que, redigido com o propósito de apenas se 
debruçar sobre a situação pontual do ano 2009, estipula uma redução da taxa 
contributiva e medidas excepcionais de apoio ao emprego:  
“Como resposta à crise económica e financeira mundial surgida nos últimos 
meses, o Conselho de Ministros aprovou a 13 de Dezembro de 2008 a 
«Iniciativa para o investimento e o emprego», destinada a minimizar os 
efeitos da crise, em particular sobre o emprego, e a permitir o relançamento 
da economia portuguesa.” 
Assim, e de acordo com esta portaria, no âmbito das medidas específicas de apoio ao 
emprego às micro40 e pequenas empresas41, as entidades empregadoras de direito 
                                                 
39
 O valor do IAS para 2011 é de 419,22€ 
40
 Microempresa distingue-se dos outros tipos de PME (pequenas e médias empresas) por ter menos de 10 
trabalhadores (conceito retirado do IAPMEI no endereço http://www.iapmei.pt/ consultado em Maio 
2011). 
41
 Pequena Empresa, é definida como a que tem menos de 50 trabalhadores, um volume de negócios anual 
que não exceda 7 milhões de Euros ou um balanço total anual que não exceda 5 milhões de Euros 
(conceito retirado do IAPMEI no endereço http://www.iapmei.pt/ consultado em Maio 2011). 
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privado, legalmente previstas, podem beneficiar, de uma redução de 3 pontos 
percentuais, na taxa contributiva para a Segurança Social, a seu cargo em relação a 
trabalhadores com 45 anos ou mais. 42 
Estipula medidas de apoio à contratação de jovens à procura de primeiro emprego43, de 
desempregados de longa duração44 e de públicos específicos45 mediante contrato sem 
termo. Disponibiliza duas alternativas de apoio: 
a) Isenção do pagamento das contribuições para a segurança social a cargo da 
entidade empregadora pelo período de 36 meses, ou 
b) Apoio directo à contratação no montante de 2000,00 € cumulativamente com a 
isenção do pagamento de contribuições a cargo da entidade empregadora pelo 
período máximo de 24 meses.  
Este diploma prevê ainda apoios à contratação a termo de trabalhadores mais velhos46 e 
de públicos específicos47. Este apoio consiste na redução de 50 % da taxa contributiva 
para a Segurança Social a cargo da entidade patronal. 
Estipula medidas de apoio à redução da precariedade no emprego, ou seja, a entidade 
empregadora beneficia da redução de 50 % da taxa contributiva para a Segurança Social 
a seu cargo, pelo período de 36 meses, nas situações que resultem da conversão de 
contratos de prestações de serviços em contratos de trabalho sem termo e a tempo 
completo.  
Um dos requisitos fundamentais para poder beneficiar destes apoios é a criação líquida 
de emprego48 e a situação contributiva regularizada. 
                                                 
42
 Guia prático da Segurança Social, consultado no endereço http://www2.seg-social.pt,  em Maio 2011 
43
 Para efeitos deste diploma jovem à procura de primeiro emprego, entendendo-se como tal a pessoa com 
idade até aos 35 anos, inclusive, com o mínimo do ensino secundário completo ou nível 3 de qualificação 
ou a frequentar um processo de qualificação conducente à obtenção desse nível de ensino ou qualificação, 
e que não tenha tido contrato de trabalho sem termo 
44
 Para efeitos deste diploma é o desempregado há mais de 9 meses e inscrito no centro de emprego 
45
 Desempregado com 55 anos ou mais e inscrito no centro de emprego há mais de seis meses; 
Beneficiários de rendimento social de inserção e beneficiário de pensão de invalidez, ex-
toxicodependente e ex-recluso 
46
 Desempregado com 55 ou mais anos inscrito como tal no centro de emprego há mais de seis meses 
47
 Beneficiário de rendimento social de inserção e beneficiário de pensão de invalidez, ex-
toxicodependente e ex-recluso 
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2.10.2.2.2 Redução de contribuições à segurança social – trabalhadores que 
auferiam o SMN e Trabalhadores com mais de 45 anos 
 
 Portaria n.º 99/2010, de 15 de Fevereiro, que estabelece a redução de um ponto 
percentual da taxa contributiva a cargo da entidade empregadora, uma medida 
excepcional de apoio ao emprego para o ano de 2010, tal como a referida anteriormente 
e que incidia sobre o ano anterior. 
A medida, de acordo com a mesma portaria, “aplica-se às entidades empregadoras de 
direito privado, contribuintes do regime geral de Segurança Social dos trabalhadores por 
conta de outrem, relativamente a cada trabalhador ao seu serviço”. 
A redução de um ponto percentual da taxa contributiva para a segurança social a cargo 
das entidades empregadoras, aplica-se aos trabalhadores que auferiam a remuneração 
mensal mínima garantida em 200949, e cujo aumento em 2010 seja, pelo menos, de 
25,00 €. 
Prorrogou50 até 31 de Dezembro de 2010 a “redução de três pontos percentuais da taxa 
contributiva a seu cargo relativa aos trabalhadores que tenham 45 ou mais anos” 
prevista na Portaria n.º 130/2009, de 30 de Janeiro. 
 
2.10.2.2.3 Redução / Isenção de contribuições à Segurança Social e apoios directos 
 
 Portaria nº 125/2010, de 1 de Março, prevê medidas excepcionais de apoio à 
contratação para o ano de 2010, com o objectivo da redução do desemprego e combate à 
precariedade laboral.  
                                                                                                                                               
48
 Criação líquida de emprego  - a admissão de trabalhador com contrato sem termo que exceda, em pelo 
menos um, o número global de trabalhadores ao serviço da entidade empregadora por relação a Fevereiro 
de 2009 (Portaria nº 130/2009 de 30 de Janeiro de 2009) 
49
 A remuneração mensal mínima garantida em 2009 é de 475,00 € 
50
 Este apoio foi revogado pela portaria nº 353/2010 de 21 de Junho. A prorrogação inicialmente prevista 
até 31/12/2010 terminou a 30/06/2010 
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Este diploma prevê a adopção de medidas em quatro áreas: 
1. Jovens, desempregados e públicos específicos  
a. Jovens - A contratação sem termo de jovens à procura do primeiro emprego, 
com idade até aos 35 anos inclusive, e desempregado inscrito em centro de 
emprego há mais de seis meses, confere à entidade patronal o direito de 
beneficiar de incentivos que vão desde a isenção do pagamento das 
contribuições à segurança social a seu cargo até ao máximo de 36 meses, ou 
isenção até 24 meses e um apoio directo de 2.500 euros. 
b. Públicos específicos51 - se o contrato a celebrar for sem termo as entidades 
patronais podem beneficiar de uma isenção dos pagamentos das contribuições à 
segurança social por período de 36 meses e um apoio de 4.000 euros. Se for 
celebrado um contrato a termo, os apoios permitem uma isenção dos 
pagamentos das contribuições à segurança social de 65% no primeiro ano e de 
80% nos restantes. 
2. Desempregados - Desempregados com mais de 40 anos que se encontrem 
inscritos no centro de emprego há mais de nove meses - é concedido um apoio à 
entidade empregadora que celebre contrato de trabalho a termo. Consiste na 
redução de 50% no valor das contribuições à Segurança Social no primeiro ano 
de vigência do contrato, aumentando o valor da isenção para os 65% nos 
restantes anos.  
3. Contratação de ex-estagiários - o apoio é idêntico ao atribuído aos jovens à 
procura do primeiro emprego52. Estes apoios destinam-se aos antigos estagiários 
que, no prazo de três meses, celebrem um contrato de trabalho sem termo com a 
entidade promotora do estágio. 
4. Precariedade no emprego  
a. Celebração de contrato de trabalho sem termo com jovem até aos 35 anos de 
idade, na sequência da conversão de contrato de prestação de serviços em 
                                                 
51
 Beneficiários do rendimento social de inserção, ex-toxicodependente ou ex-recluso, desempregados há 
dois ou mais anos e, beneficiário de pensão de invalidez. 
52
 A isenção do pagamento das contribuições à segurança social a seu cargo, até ao máximo de 36 meses, 
ou isenção até 24 meses e um apoio directo de 2.500,00€. 
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curso ou de contrato de trabalho a termo cujo prazo de duração tenha 
terminado, e venha a celebrar contrato de trabalho sem termo com trabalhador 
com quem detenha um contrato de utilização no âmbito de um contrato de 
trabalho temporário. São concedidos apoios em duas modalidades: a Isenção 
do pagamento das contribuições para a Segurança Social a cargo da entidade 
empregadora, pelo período de 36 meses ou o apoio directo de 2500,00€, 
cumulativamente com a isenção do pagamento das contribuições para a 
Segurança Social a cargo da entidade empregadora, pelo período de 24 
meses.  
b. Independentemente da idade do trabalhador, nas situações que resultem da 
conversão de contratos de prestação de serviços em curso em contratos de 
trabalho sem termo e a tempo completo, sempre que, relativamente ao 
contratado, se verifique uma das situações seguintes no ano anterior ao da 
conversão do contrato: 
• Emissão à entidade empregadora ou a empresa do mesmo grupo 
empresarial de, pelo menos, dois recibos, em impresso de modelo oficial, de 
rendimentos da categoria B; 
• 50% ou mais da facturação do contratado terem sido emitidos à entidade 
empregadora ou a empresa do mesmo grupo empresarial. 
Nestes casos o apoio concedido consiste numa redução de 50 % das contribuições para 
a Segurança Social a cargo da entidade empregadora, pelo período de 36 meses. 
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2.10.3 Outras medidas de apoio ao emprego 
2.10.3.1 Medidas inserção no mercado de trabalho 
 
 Medida contrato Emprego-Inserção53 e medida contrato Emprego-Inserção + 54 
(prevista na Portaria n.º 128/2009, de 30 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 294/2010, 
de 31 de Maio, com a redacção dada pela Portaria n.º 164/2011, de 18 de Abril). 
Estas medidas são dirigidas aos desempregados inscritos nos Centros de Emprego 
titulares do subsídio de desemprego ou do subsídio social de desemprego e do 
rendimento social de inserção.  
Têm como objectivos a promoção da empregabilidade de pessoas em situação de 
desemprego, de forma a preservar e melhorar as suas competências socioprofissionais, 
através da manutenção do contacto com o mercado de trabalho, o incentivo do contacto 
dos desempregados com outros trabalhadores, evitando o risco do seu isolamento, 
desmotivação e marginalização, apoiar actividades socialmente úteis, designadamente 
as que satisfaçam necessidades locais ou regionais. 
Podem candidatar-se à execução de projectos no âmbito das presentes medidas as 
entidades colectivas públicas ou privadas sem fins lucrativos, nomeadamente: Os 
serviços públicos com intervenção marcadamente local, as autarquias locais; as 
entidades de solidariedade social. 
 
2.10.3.2 Apoios Financeiros e/ou materiais 
 
 Programa de Estímulo à Oferta de Emprego55 – Consiste na atribuição de 
apoios pelo IEFP Emprego e co-financiáveis pelo FSE e pelo FEDER, no âmbito dos 
                                                 
53
 Atribuído aos desempregados subsidiados (beneficiários subsídio de desemprego ou do subsídio social 
de desemprego). 
54
 Atribuído aos desempregados subsidiados e cumulativamente aos desempregados beneficiários do 
rendimento social de inserção. 
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Contratos-Programa celebrados entre este e os gestores dos Programas Operacionais 
Regionais (POR). 
Este programa desenvolve-se nas seguintes modalidades: 
1. Apoios à contratação - Apoios financeiros por posto de trabalho criado e 
preenchido, correspondente a doze vezes a remuneração mínima mensal mais 
elevada garantida por lei, desde que o mesmo seja preenchido por 
desempregado de longa duração56, jovem à procura do primeiro emprego57, 
desempregado com idade igual ou superior a 45 anos ou beneficiário do 
rendimento mínimo garantido e dezoito vezes a remuneração mínima mensal 
mais elevada garantida por lei, desde que o mesmo seja preenchido por 
pessoa com deficiência. 
 
2. Apoios a iniciativas locais de emprego - são concedidos os seguintes apoios:  
a) Para a criação de postos de trabalho é concedido um apoio financeiro, 
sob a forma de subsídio não reembolsável, de montante correspondente a 
18 vezes a remuneração mínima mensal mais elevada garantida por lei, 
por cada posto de trabalho criado e preenchido. Este apoio é objecto das 
seguintes majorações, cumuláveis entre si: 20% quando o posto de 
trabalho for preenchido por um desempregado de longa duração, um 
desempregado com idade igual ou superior a 45 anos, um jovem à 
procura do 1º emprego ou um beneficiário do rendimento mínimo 
garantido; 25% quando o posto de trabalho for preenchido por pessoa 
com deficiência.  
b) Apoios ao investimento - É concedido um apoio financeiro ao 
investimento, sob a forma de subsídio não reembolsável, até ao limite de 
                                                                                                                                               
55
 Está previsto na Portaria nº 196-A/2001, de 10 de Março, alterado pela Portaria n.º255/2002, de 12 de 
Março e pela Portaria n.º 985/2009, de 4 de Setembro. 
56
 Trabalhadores inscritos nos Centros de Emprego há mais de 12 meses, independentemente de, durante 
esse período, terem celebrado contratos de trabalho a termo, cuja duração conjunta, seguida ou 
interpolada, não ultrapasse os 12 meses. 
57
 Trabalhadores inscritos nos Centros de Emprego, com idade compreendida entre os 16 e os 30 anos e 
que nunca tenham prestado actividade no quadro de uma relação de trabalho subordinado, cuja duração 
conjunta, seguida ou interpolada, ultrapasse os 6 meses. 
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40% do investimento total admissível (150.000,00€). Este apoio não 
pode ser superior a 12.500,00€ por posto de trabalho criado e preenchido 
por trabalhadores desempregados ou jovens à procura do 1º emprego. 
c) Apoio financeiro ao investimento, sob a forma de empréstimo sem juros, 
até ao montante limite de 40% do investimento total admissível, não 
podendo o investimento total do projecto exceder os 150.000,00€. Este 
empréstimo é concedido por um período de cinco anos, nos quais se 
incluem dois de carência.  
 
3. Apoios a projectos de emprego promovidos por beneficiários das prestações 
de desemprego - o beneficiário das prestações de desemprego têm direito, ao 
pagamento, por uma só vez, do montante global das prestações de 
desemprego que lhe são devidas, desde que os mesmos assegurem o emprego 
a tempo inteiro dos promotores. 
 
4. Paralelamente às modalidades referidas, este programa apoia, ainda, a 
conversão de contratos de trabalho a termo certo em contratos de trabalho 
sem termo. É concedido um apoio financeiro, sob a forma de subsídio não 
reembolsável, às entidades empregadoras que contratem, por tempo 
indeterminado, os trabalhadores a elas já vinculados por contrato de trabalho 
a termo certo, até ao fim do prazo inicialmente fixado para a duração do 
contrato, ou seja, até à altura da primeira renovação. 
Os promotores apoiados no âmbito deste Programa, obrigam-se a manter o nível de 
emprego atingido por via do apoio concedido pelo prazo mínimo de 4 anos. O período 
de contagem de 4 anos, para aferição da manutenção do nível de emprego, inicia-se a 
partir da data do primeiro pagamento dos apoios financeiros, o qual é efectuado 
mediante a apresentação dos documentos exigidos no respectivo contrato de concessão 
de incentivos. 
De forma a manter o nível global de emprego, qualquer trabalhador que cesse o seu 
contrato de trabalho, tenha ou não sido objecto de apoio, deve ser substituído, no prazo 
de 45 dias úteis. 
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 Apoio à criação do próprio emprego por beneficiários de prestações de 
desemprego prevista na Portaria n.º 985/2009, de 4 de Setembro, com a redacção dada 
Portaria n.º 58/2011, de 28 de Janeiro – destina-se aos Beneficiários das prestações de 
desemprego que apresentem um projecto que origine, pelo menos, a criação do seu 
emprego a tempo inteiro. A criação do próprio emprego será através da criação de 
empresas ou da aquisição de capital social de empresa existente, que decorra de 
aumento de capital social. 58 
Esta medida permite beneficiar do pagamento do montante global das prestações de 
desemprego, isoladamente ou em cumulação com crédito bonificado e garantido 
(MICROINVEST  ou INVEST+)59. 
Os projectos devem ter viabilidade económica e financeira. A apresentação das 
candidaturas é feita através de um formulário próprio no centro de emprego da área de 
residência ou na área da implementação do projecto, acompanhado por um 
requerimento ao ISS, solicitando autorização do pagamento global das prestações de 
desemprego.  
 
 Apoio ao empreendedorismo através de ninhos de empresas - visa promover o 
empreendedorismo a nível local e regional, proporcionando a novas empresas, nos 
primeiros anos de funcionamento, condições materiais e apoios técnicos ao exercício da 
sua actividade. Esta medida está regulada pela Portaria n.º 1191/97, de 21 de Novembro, 
que estabelece o regime jurídico dos centros de apoio à criação de empresas. Esta 
medida concretiza-se na cedência de espaços modulares e respectivos serviços de 
logística comuns com o objectivo de viabilizar a incubação e o desenvolvimento de 
novas empresas. Estes espaços são cedidos por um período de três anos, prorrogáveis 
por mais dois anos.   
                                                 
58
 Consultado no endereço http://www.iefp.pt, em Abril 2011 
59
 MICROINVEST - Microcrédito IEFP para financiamentos até 15.000,00€;  INVEST+ - Microcrédito 
IEFP destinado a financiar operações de crédito de valor superior a €15.000,00€ e até 100.000,00€, 
créditos destinados apoiar o empreendedorismo e à criação do próprio emprego. 
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Às condições físicas proporcionadas pelo ninho de empresas, acrescem apoios técnicos 
que visam, numa fase inicial, a consolidação do negócio e, ulteriormente, a sua 
integração plena no mercado, no exterior do ninho de empresas. 
Estes apoios técnicos são da responsabilidade do Centro de Apoio à Criação de 
Empresas (CACE), ao qual compete fazer a gestão do ninho de empresas. Estes apoios 
incluem o acompanhamento técnico no domínio da gestão, incluindo a promoção de 
acções de formação que permitem o desenvolvimento de competências empresariais. 
Em função da área cedida para a sua instalação, as empresas contribuem, através de 
quotizações, para um fundo de capitalização para apoiar a sua instalação no exterior, 
após decorrido o período de instalação no ninho de empresas. Regra geral, os ninhos de 
empresas situam-se em áreas geográficas significativamente afectadas pelo desemprego, 
por processos de reestruturação de sectores de actividade ou pela existência de empresas 
em situação económica difícil, bem como em áreas integradas em regiões em declínio 
económico e social. 
 
 Bolsa de ideias e de meios – tem por objectivo seleccionar ideias e/ou projectos 
inovadores, em determinados sectores de actividade económica, em torno das quais se 
perspective a criação e/ou robustecimento de novas empresas de forte conteúdo de 
inovação ou de novos negócios emergentes de pequena escala. 
Esta medida dirige-se a pessoas singulares com 18 ou mais anos ou pessoas colectivas 
recentemente constituídas e sem actividade significativa, com o objectivo de explorar 
uma ideia e/ou dinamizar um projecto, nos sectores da indústria, energia, serviços, 
comércio, turismo e transporte. 
As ideias que consubstanciam as candidaturas devem apresentar vantagens competitivas 
e ser inovadoras, originais, exequíveis e susceptíveis de dar origem a um novo produto 
ou serviço, um novo processo produtivo ou mercado, ou a novas 
características/atributos para um produto ou serviço. 
Às candidaturas seleccionadas é atribuído um prémio em consultoria para elaboração 
e/ou robustecimento do plano de negócios e comparticipados os custos de 
acompanhamento do arranque da empresa, bem como facilitado o acesso ao Programa 
FINICIA que se descreve a seguir para a cobertura financeira do investimento. 
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 Programa FINICIA - Este programa visa facilitar o acesso ao financiamento à 
criação de empresas e às empresas de menor dimensão, que tradicionalmente 
apresentam maiores dificuldades na sua ligação ao mercado financeiro. Este programa 
desenvolve actividades de sensibilização para o empreendedorismo e divulgação das 
condições de apoio à transformação de ideias de negócio em projectos empresariais, 
bem como a empresas em fase de arranque. Além disso, fornece apoio à execução de 
planos de negócio para ideias de negócio com carácter inovador e, no caso de projectos 
semi-estruturados, são disponibilizados recursos para a execução do plano de negócios. 
 
 Programa FINICIA Jovem – Este programa apoia as iniciativas de jovens 
empreendedores e engloba três medidas de intervenção: 60 
• Serviço especializado de informação aos jovens.  
• Disponibilizam-se às melhores iniciativas os seguintes apoios: aconselhamento 
especializado para apoio à estruturação da ideia de negócio e/ ou apoio para 
encontrar a solução de financiamento mais adequada ao projecto; apoio no 
acesso ao financiamento do projecto, por micro crédito, até 25.000,00 euros, 
com o suporte do custo da garantia bancária; apoio no acesso ao financiamento 
do projecto, por micro capital de risco, até 45.000,00€, com o suporte do custo 
da elaboração do plano de negócios; e acções para reforço de competências dos 
promotores. Os destinatários são promotores individuais ou associados numa 
pessoa colectiva de natureza empresarial (com menos de 3 anos de existência) e 
devem ter entre 18 e 35 anos de idade, o 12.º ano de escolaridade concluído e 
residência em Portugal Continental. Os critérios de avaliação dos projectos são o 
seu carácter inovador e a sua sustentabilidade económico-financeira. 
• Apoio a projectos educativos e a iniciativas da sociedade civil prevê três tipos de 
instrumentos: o desenvolvimento de projectos educativos e de iniciativas da 
sociedade civil no âmbito do fomento do empreendedorismo jovem; a atribuição 
anual do Prémio Empreendedor FINICIA Jovem que confere reconhecimento 
público aos projectos acima referenciados; e a atribuição anual do Prémio de 
Jornalismo FINICIA Jovem, a atribuir ao autor de um trabalho jornalístico de 
                                                 
60
 Este programa é uma iniciativa conjunta do IAPMEI (Decreto-Lei n.º 140/2007, de 27 de Abril) e do 
IPJ - Instituto Português da Juventude, I.P. (Decreto-Lei n.º 168/2007, de 3 de Maio) 
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divulgação do empreendedorismo jovem61. 
 
2.10.3.3 Formação 
 Decreto-Lei n.º 51/99, de 20 de Fevereiro: criou a medida rotação 
emprego - formação e regula os apoios técnicos e financeiros à sua execução62. Tem por 
objectivo Incentivar as entidades empregadoras a promoverem acções de formação 
contínua dos seus trabalhadores, recorrendo à sua substituição por desempregados 
inscritos nos Centros de Emprego, proporcionando a estes uma experiência de trabalho 
no âmbito das funções desempenhadas pelos trabalhadores em formação.63 
Em Portugal, verificam-se ainda, na população activa, défices consideráveis, não apenas 
ao nível da formação inicial, mas, principalmente, ao nível da formação contínua. As 
fragilidades que se observam na primeira, (apesar do esforço realizado nos últimos anos 
através do programa Novas Oportunidades que tem vindo a dotar maciçamente a 
população portuguesa da escolaridade obrigatória para que o fosso entre o nosso país e 
os restantes membros da UE diminuísse) tornam a formação contínua ainda mais 
imperativa, principalmente quando se pensa nas necessidades prementes de 
modernização tecnológica e organizacional de muitas das nossas empresas, sobretudo as 
de pequena dimensão, e quaisquer que sejam os sectores de actividade económica onde 
interfiram. Para além disso, a melhoria do desempenho profissional de numerosos dos 
activos empregados portugueses, através do seu acesso à formação contínua, constitui 
uma das condições indispensáveis para o desenvolvimento das empresas, o qual, por sua 
vez, afiança a conservação e, desejavelmente, a progressão no emprego.  
Entre os incómodos mais frequentemente relatados como limitativos ao acesso à 
formação contínua por parte dos trabalhadores portugueses, ademais dos que decorrem 
dos seus ainda baixos níveis de escolaridade e de qualificação profissional de base, 
encontra-se a de os mesmos estarem, na sua esmagadora maioria, em micro e pequenas 
empresas. Estas têm dificuldades, porque ficam sem os trabalhadores nos seus locais de 
trabalho em tempo laboral, em proporcionar-lhes a frequência de acções de formação, 
                                                 
61Consultado no endereço http://juventude.gov.pt/Portal/Programas/SerEmpreendedor/FINICIA/ em 
Setembro de 2011 
62
 Consultado no endereço  http://www.iefp.pt, em Dezembro 2010 
63Guias práticos da Segurança Social, consultado no endereço http://www2.seg-social.pt, em Maio 2010 
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por muito valor acrescentado que reconheçam a tal formação. Assim, desta forma, 
dispõe-se de mecanismos que propiciem e estimulem o acesso à formação contínua dos 
trabalhadores dessas empresas. 
Também existem desempregados que já possuem competências e qualificações 
profissionais, obtidas, nuns casos, pela via da frequência de cursos (e de acordo com os 
dados estatísticos dos últimos Censos (2011) o seu número tem vindo a aumentar 
substancialmente, registando-se uma elevada percentagem de licenciados, nas mais 
diversas áreas), ou acções de formação profissionalmente qualificantes quer realizada 
através do Ensino Modular, quer através dos cursos Profissionalizantes de vários níveis 
ou noutros através da experiência profissional acumulada, cuja empregabilidade diminui 
substancialmente por não terem oportunidade de exercitar essas competências e 
qualificações. 
 Entre esses desempregados encontram-se quer jovens à procura do primeiro emprego, 
quer adultos, frequentemente desempregados de longa duração, à procura de novo 
emprego, muitos deles com dificuldades de inserção ou reinserção profissional e, a 
prazo, em risco de marginalidade ou mesmo de exclusão social, uma vez que é sabido 
que a detenção de um emprego é factor essencial para uma plena inclusão social.  
Nem todos estes desempregados, sabemo-lo, têm um perfil profissional passível de ser 
prontamente aproveitado e rendível totalmente num possível posto de trabalho. Porém, é 
bem provável que este resultado possa ser alcançado num curto período de tempo, 
através de uma formação, de curta duração, tutelada e efectuada em contexto real (na 
própria empresa) e ou de trabalho simulado (em Centro de Formação Profissional). Esta 
formação é, principalmente, de actualização de conhecimentos e destrezas e de 
adaptação, também comportamental, a um determinado emprego, com o qual o 
trabalhador não está, ainda, familiarizado.  
Nestas condições, torna-se clara a utilidade de um dispositivo de complementaridade 
emprego – formação que facilita o acesso dos trabalhadores à formação necessária para 
desempenhar determinada função e permite uma experiência profissional a 
desempregados, aumentando desta forma a sua empregabilidade. Além disso este 
processo permite também que as empresas que os acolhem apreciem o seu desempenho 
em termos de uma consequente contratação temporária ou mesmo de uma possível 
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contratação duradoura. O objectivo assenta no desejo de promover e estimular a 
generalização de práticas de formação contínua nas empresas.  
O IEFP apoia na selecção dos desempregados candidatos a trabalhadores substitutos, 
organiza planos de formação prévia dos trabalhadores substitutos, num máximo de 160 
horas e acompanha execução dos planos de formação. 
Para além dos apoios técnicos referidos, o IEFP ainda apoia financeiramente através da 
comparticipação na remuneração do trabalhador substituto de montante equivalente ao 
IAS, comparticipa na remuneração do tutor até ao limite mensal de 20% do IAS, 
suporta os encargos decorrentes das obrigações contributivas à segurança social 
relativamente aos trabalhadores substitutos e os trabalhadores substituídos que ficam 
isentos do pagamento das contribuições à segurança social. 
A apresentação das candidaturas é feita através de um formulário próprio no centro de 
emprego da área de residência. 
No entanto, apesar do período já longo da existência desta medida, e de acordo com a 
pesquisa bibliográfica realizada e de acordo com o estudo efectuado, esta despertou 
pouco interesse por parte das empresas portuguesas.  
 
 Portaria n.º 328/99, de 12 de Maio, regulamenta os apoios à formação 
destinada aos desempregados que, na sua qualidade de trabalhadores substitutos, serão 
alvo da referida medida e surge na consequência do Decreto-Lei anteriormente referido 
e explicitado. Citamos a este respeito o Programa Operacional Emprego Formação e 
Desenvolvimento Social64, no que diz respeito à reconversão profissional: 
 “Formação de reconversão destinada a trabalhadores em risco de 
desemprego vinculados a empresas em reestruturação, recuperação, 
reorganização ou modernização, bem como aos que, a elas anteriormente 
vinculados se encontrem desempregados há menos de 90 dias. A formação 
poderá ser de reconversão interna ou externa, visando a inserção do 
trabalhador noutros postos de trabalho da empresa ou a sua inserção noutra 
empresa ou a criação do próprio emprego, respectivamente. É, igualmente, 
elegível a redução de contribuições para a segurança social, na parte 
correspondente às contribuições a cargo do empregador, no âmbito do 
registo de retribuições por equivalência dos trabalhadores em situação de 
                                                 
64
 Programa Operacional Emprego Formação e Desenvolvimento Social consultado no endereço 
www.poefds.pt, em Dezembro de 2010. 
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suspensão do contrato de trabalho ou em situação de redução do período 
normal de trabalho”.  
 
 Programa Vida Emprego65 - este programa visa promover a reinserção 
social e profissional de toxicodependentes em recuperação através da formação e 
emprego. As medidas previstas neste programa são as seguintes66: 
 
1. Mediação para a formação e o emprego - são contratados técnicos para 
desempenhar funções de mediação entre as várias entidades envolvidas, 
designadamente: as entidades de tratamento e as entidades empregadoras, os centros de 
emprego, os centros de formação e as entidades públicas e privadas que desenvolvam 
programas e medidas activas de formação, inserção e emprego de toxicodependentes em 
recuperação. 
2. Estágios de integração sócio-profissional – promovem a formação prática em 
contexto de trabalho, com o objectivo de desenvolver a integração na vida activa. O 
estágio tem uma duração igual ou inferior a 9 meses, podendo, excepcionalmente, ser 
seguido de um estágio complementar, com duração máxima de 3 meses. São atribuídos 
apoios financeiros às entidades, nomeadamente a comparticipação nas despesas com os 
orientadores de estágio através da atribuição de um subsídio mensal no valor de duas 
vezes o salário mínimo nacional e ainda a comparticipação na remuneração dos tutores, 
a quem compete o acompanhamento individualizado dos estagiários no local de 
trabalho, através da atribuição de um subsídio mensal até ao limite de 20% do salário 
mínimo nacional. 
3. Prémio de integração sócio-profissional – É um subsídio não reembolsável, 
destinado à comparticipação nos encargos com a remuneração dos indivíduos admitidos 
e respectivos encargos sociais, no valor de doze vezes o salário mínimo nacional por 
cada posto de trabalho criado, desde que estas admitam toxicodependentes em 
recuperação mediante a celebração de contrato de trabalho sem termo e cujo respectivo 
posto de trabalho seja mantido por um período mínimo de 4 anos.  
                                                 
65
 Resolução do Conselho de Ministros nº 136/1998 de 04-12 Portaria 1212/00 de 26-1 
66
 Instituto de Emprego e Formação Profissional consultado no endereço http://www.iefp.pt, em 
Dezembro 2010 
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4. Apoios ao Emprego – são atribuídos subsídios a entidades empregadoras que 
admitam toxicodependentes em recuperação mediante contrato a termo certo e cujo 
respectivo posto de trabalho seja mantido por um período mínimo de 2 anos. Estes 
subsídios são destinados a comparticipar os encargos com a remuneração dos 
trabalhadores admitidos, até ao limite de 80% do salário mínimo nacional, acrescido do 
valor da contribuição para a segurança social a suportar pelo trabalhador e os encargos 
com a segurança social a suportar pela entidade empregadora, até ao limite de 80% do 
respectivo valor. 
As candidaturas encontram-se abertas ao longo do ano nas Agências Regionais do 
Programa Vida-Emprego. 
 
 Portaria n.º 92/2011, de 28 de Fevereiro67 - Programa Estágios Profissionais tem 
por objectivo fomentar o acesso, por parte dos empregadores, a detentores de novas 
formações e competências e, em simultâneo, promover a melhoria das qualificações e a 
reconversão da estrutura produtiva. 
Os estágios têm a duração de 9 meses. As pessoas candidatas ao estágio até aos 30 anos 
(inclusive), devem ter a qualificação 4 ou superior, e as pessoas com idade superior aos 
30 anos devem ter o nível de qualificação 2 ou superior, obtido há menos de 3 anos.68 
A comparticipação na bolsa de estágio referida no quadro 1, é de 75% para pessoas 
singulares ou colectivas, de direito privado, com fins lucrativos que empreguem até 9 
trabalhadores, de 65% se empregarem de 10 até 250 trabalhadores e de 40% se 
empregarem mais de 250 trabalhadores69. 
  
                                                 
67
 As Portarias n.º 681/2010, de 12 de Agosto, a Portaria n.º 127/2010, de 1 de Março e a Portaria n.º 
129/2009 de 30 de Janeiro, foram revogados pela Portaria n.º 92/2011, de 28 de Fevereiro, que está 
actualmente em vigor. 
68
 Para pessoas com deficiência e incapacidade não existe limite de idade 
69
 As comparticipações são majoradas em 10 %, no caso de o estagiário ser pessoa com deficiência e ou 
incapacidade 
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Quadro 1: Bolsa de estágios 
Nível de 
qualificação70 
indexante Valor da bolsa de estágio 
(Indexante x IAS) 
2 1 419,22€ 
3 1,2 503,06 € 
4 1,3 544,99 € 
5 1,4 586,91 € 
6, 7 e 8 1,65 691,71 € 
                               Fonte: Elaboração própria 2011 
O subsídio de alimentação, até ao valor fixado para os trabalhadores que exercem 
funções públicas71, também é comparticipado, bem como o pagamento do prémio do 
seguro até 3% do valor total da bolsa de estágio atribuída ao nível de qualificação 4 (1,3 
vezes o IAS) e reportada ao período máximo de duração do estágio (9 meses). 
Podem candidatar-se pessoas singulares ou colectivas de direito privado com fins 
lucrativos. Entre outros requisitos devem ter a situação contributiva regularizada perante 
a administração tributária e a Segurança Social, não ter o pagamento de salários em 
atraso e ter a situação regularizada no que respeita a apoios comunitários ou nacionais, 
designadamente os concedidos pelo IEFP. 
 
 Programa de Emprego e Apoio à Qualificação das Pessoas com Deficiências e 
Incapacidades - integra três modalidades de apoio destinadas às pessoas com 
deficiências e incapacidade que apresentam dificuldades no acesso, manutenção e 
progressão no emprego. 
1. Programa de Qualificação de Pessoas com Deficiências e Incapacidades – este 
programa tem como objectivo promover acções que visem a aquisição e o 
                                                 
70
 Anexo II 
71
 O subsídio de refeição fixado em 2011 é de 4,27€ 
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desenvolvimento de competências profissionais, tendo por objectivo potenciar a 
empregabilidade das pessoas com deficiências e incapacidades, orientadas para 
o exercício de uma actividade no mercado de trabalho, visando dotar de 
competências ajustadas para o ingresso (formação inicial) ou manutenção 
(formação contínua) no mundo do trabalho. 
2. Emprego Apoiado – Consiste no exercício de uma actividade profissional ou 
socialmente útil que visa o desenvolvimento de competências pessoais e 
profissionais que facilitem a transição das pessoas com deficiências e 
incapacidades, quando possível, para o regime normal de trabalho. O emprego 
apoiado pode ser desenvolvido através de: estágios de inserção; contratos 
emprego-inserção; centros de emprego protegido; contratos de emprego apoiado 
em entidades empregadoras. 
3. Prémio de Mérito - Prémio de natureza simbólica, constituindo um testemunho 
de apreço e uma forma de homenagear, em cada ano, as entidades empregadoras 
que se distingam na integração profissional das pessoas com deficiências e 
incapacidades, bem como as pessoas com deficiências e incapacidades que mais 
se tenham distinguido na criação do próprio emprego 
São, de facto, vários os incentivos fiscais e parafiscais a que as empresas podem aceder, 
neste momento, em Portugal e que têm como objectivo primeiro o apoio ao emprego 
através do estímulo da economia nacional.  
 
À luz do que foi exposto verificamos também que, coexistem diversos tipos de medidas 
desta natureza, quer de carácter duradouro, permitindo a candidatura dos interessados 
em qualquer momento, quer de cariz mais pontual, sendo portanto, apenas acessíveis em 
determinadas alturas (por exemplo no ano 2009 ou no ano 2010). 
Estes incentivos são desenvolvidos no âmbitos de medidas e programas levados a cabo 
pelo governo, através dos vários organismos mandatados a esse efeito (IAPMEI, 
Segurança Social, IEFP,…) que, muitas vezes se baseiam em apoios comunitários a que 
as empresas podem recorrer.  
No entanto, verifica-se que, apesar de o governo ter apostado muito na criação destas 
medidas para impulsionar a criação de emprego, estas têm vindo, ao longo dos anos, a 
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perder o seu impacto junto da economia portuguesa. Tal justifica-se, como veremos 
mais à frente aquando da análise dos Inquéritos por Questionário, a diversos factores 
que aparecem como limitadores e até impeditivos da concretização destas medidas. 
Para além do mais como constatámos um dos requisitos constantes para poder 
beneficiar dos apoios é ter a situação contributiva regularizada com a segurança social e 
administração fiscal, as empresas que poderiam beneficiar destes apoios são as que se 
debatem com problemas de tesouraria que as impedem de manter as suas contribuições 
em dia. 
A partir desta análise, pretende-se, como próximos passos do estudo, verificar, junto das 
entidades empregadoras a potencialidade de cada política de apoio ao emprego 
considerando suas especificidades e os efeitos esperados de cada um deles. 
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3 METODOLOGIA, APRESENTAÇÃO E 
ANÁLISE DOS DADOS 
 
 
3.1 Metodologia 
 
3.1.1 Conceito e Métodos de Investigação 
 
A palavra investigação, no dicionário da Porto Editora, tem como definição “estudo ou 
série de estudos aprofundados sobre determinado tema, numa área científica ou 
artística; pesquisa”. 
Perrier, citado por Hesbeen (2006:146) afirma que “a investigação é um caminho que se 
abre no que é parcialmente conhecido, mal conhecido ou desconhecido, para se saber 
mais e, a mais ou menos longo prazo, para se obterem melhores meios de acção”. 
Gay L.R. define a investigação sendo baseada fundamentalmente na aplicabilidade dos 
resultados e no grau em que estes são função do controle da investigação exercido 
durante a conclusão do estudo, com o objectivo de responder a uma determinada 
questão. 
A investigação na área em estudo é influenciada por duas abordagens metodológicas 
distintas e que são a metodologia quantitativa e a metodologia qualitativa. 
Procedeu-se, à realização de um Inquérito por Questionário a empresas para averiguar 
se estas recorreram a algum incentivo e de que forma o fizeram: “ O Inquérito pode ser 
definido como uma interrogação particular acerca de uma situação englobando 
indivíduos, com o objectivo de generalizar” (Ghiglione & Matalon, 2001: 7-8). 
A metodologia quantitativa compreende a observação natural dos acontecimentos, das 
pessoas e das coisas. É baseada na observação de factos objectivos. No essencial, é uma 
técnica vulgarmente usada numa pesquisa que pressupõe a análise quantitativa dos 
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dados uma vez que a sua estrutura é padronizada, tanto no texto das questões, como na 
sua ordem (Gall e Borg, 2002) pelo que esta abordagem é largamente aceite na nossa 
área de investigação. 
Ao longo da história, o desenvolvimento e a afirmação de qualquer disciplina científica 
foi sempre impulsionada graças à investigação, criando assim um corpo de 
conhecimentos próprios. 
Fortin (2000:61), destacada investigadora nas ciências da enfermagem, mas cuja obra 
relativa a metodologia de investigação é incontornável, no que diz respeito à 
metodologia de investigação e abrange qualquer área do conhecimento, refere a mesma 
que: 
“nenhuma profissão poderá conhecer um desenvolvimento contínuo sem o 
contributo da investigação: esta permite determinar as esferas de aplicação 
que lhe são próprias e definir os seus alvos e objectivos junto da 
comunidade. Cada profissão deve ser capaz de fornecer aos seus membros 
uma base de conhecimentos teóricos sobre o qual assenta a sua prática (…)”  
mesmo se sabemos, de acordo com Lopes (2007) que, embora a investigação seja um 
factor de produção de qualidade, não significa que exista uma relação directa entre 
investigação e melhoria das práticas na área investigada. Até porque a mesma autora 
aponta outra condicionante que impede a aplicação de saberes produzidos pela 
investigação: a falta de condições no exercício profissional. 
 
3.1.2 Tipo de Estudo 
 
Este é um estudo descritivo – analítico que pretende, embora a partir de uma amostra 
muito reduzida, averiguar o impacto dos apoios fiscais e parafiscais de apoio ao 
emprego e cuja importância fundamental será a de ser um primeiro passo para uma 
investigação posterior e mais elaborada. 
Espera-se, assim, que a análise realizada possa ser útil a três níveis: primeiro para 
sistematizar através da fundamentação teórica, apresentada nos dois primeiros capítulos, 
a situação dos apoios fiscais e parafiscais ao emprego em Portugal, tema deste estudo; 
segundo para identificar a pluralidade de actores intervenientes no acesso aos mesmos; 
por ultimo para analisar o seu impacto junto das empresas. 
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3.1.3 Metodologia 
 
A realização do presente estudo, enquadra-se, pela forma como foi realizado e pelos 
objectivos que fixou, num estudo descritivo – analítico, tendo como principal 
instrumento de recolha de dados, para além da análise documental, o Inquérito por 
Questionário. 
Neste capítulo, procede-se à construção dos alicerces do estudo. Assim, fez-se a 
definição e descrição dos procedimentos metodológicos escolhidos, determinados pelo 
tipo de estudo implementado, bem como o tipo de população e selecção dos 
participantes, ou seja, a amostra.  
A metodologia constitui um instrumento imprescindível para que se possa assegurar a 
qualidade e fiabilidade dos resultados de uma investigação. 
Segundo os autores supra-citados é no decurso desta fase que o investigador determina 
os métodos que utilizará para obter as respostas às questões de investigação colocadas 
ou às hipóteses formuladas. 
É com estas decisões metodológicas que se assegura a fiabilidade e a qualidade dos 
resultados de investigação. 
 
3.1.4 Escolha da População e Amostra 
 
A população - alvo é constituída por todos os elementos sobre os quais se deseja obter 
um determinado conjunto de informações (Hill e Hill, 2002). Assim sendo, a população 
deste estudo será constituída por empresas que tenham, ou não, beneficiado de apoios 
fiscais e/ou parafiscais. Seguiu-se um método de amostragem aleatória, sendo o tipo de 
amostra não intencional.  
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3.1.5 Caracterização da Amostra 
 
A amostra seleccionada, para a concretização deste trabalho de investigação, bastante 
heterogénea no sentido de permitir uma análise abrangente da realidade em questão 
(Robson, 2002: 265), é constituída por 150 empresas do Distrito de Coimbra. 
 
3.1.6 Recolha de Dados, Procedimentos e Metodologias 
 
O número total dos inquiridos e a percentagem de respostas obtidas encontram-se no 
quadro 1. 
Foram recebidas 57 respostas de empresas contactadas para responder ao Inquérito por 
Questionário (IQ) 
Quadro 2: Quadro demonstrativo da Participação no Estudo 
EMPRESAS Amostra Respostas Não 
responderam 
Participação 
(percentagem) 
150 57 93 38% 
  
Da análise do quadro 2, observa-se que: 
• Por razões de índole diversa o presente estudo embora tenha sido enviado 
a 150 empresas (após contactos telefónicos e escritos, explicativos e acordo de 
todos os contactados em participar neste estudo) apenas obteve 57 respostas;  
• O número de respostas é pequeno, pelo que todos os comentários tecidos 
neste trabalho deverão ser tomados apenas como ponto de referência e com o 
devido espírito crítico, como já foi referenciado ao longo do estudo; 
• O presente estudo de Investigação decorreu no Distrito Coimbra durante 
o mês de Maio de dois mil e onze. 
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3.1.7 Procedimentos 
 
Para obter autorizações com vista à administração dos questionários, os inquiridos 
foram contactados pessoalmente, via telefone ou por e-mail, com a finalidade de lhes 
dar a conhecer o conteúdo do estudo e incentivar a sua participação no mesmo 
(Tuckman, 2000). Foram fornecidas as cópias pretendidas, com recomendações escritas 
para a sua aplicação. 
 
3.1.8 O Inquérito por Questionário 
 
Neste estudo a técnica utilizada é o Inquérito por Questionário auto – aplicado, que 
justifica -se em função da sua mais fácil operacionalização, assim como pelo facto de o 
tema deste estudo abordar um assunto que pode ser susceptível de causar algum 
embaraço, oferecendo, esta técnica de recolha de dados, maior privacidade ao 
participante no estudo. 
Para realizar o estudo optou-se por utilizar questionários para auto-preenchimento 
enviados através da plataforma kwiksurveys,72  mas dado o número reduzido de 
respostas obtidas, decidiu-se pela entrega e recolha presencial, não havendo no entanto 
interacção com o indivíduo. 
Os questionários utilizados neste estudo foram elaborados de raiz, após um estudo 
bibliográfico cuidado e da definição das questões investigativas e dos objectivos 
específicos deste trabalho. Cada questão foi pensada para que a resposta obtida pudesse 
ser relevante e contribuir para o estudo. 
  
                                                 
72
 no endereço http://www.kwiksurveys.com/index.php 
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3.1.9 - Pré-teste 
 
Foi utilizada uma linguagem clara e acessível ao longo de todas as questões, uma vez 
que o grau de formação académica dos intervenientes neste estudo era desconhecido. 
Pretende-se de facto que os questionários não suscitem qualquer dúvida no seu 
preenchimento, tendo sido aplicado numa fase anterior os mesmos (pré – teste)73 a 
sujeitos com características muito semelhantes e/ou iguais à nossa população – alvo, 
fora do Coimbra. A sua aplicação tem como objectivo verificar a eficácia e pertinência 
das questões, a objectividade da linguagem, e eventualmente recolher orientações para 
melhorar a sua estrutura. 
(Saunders, Lewis e Thornhill, 2000) consideram a realização do pré-teste de todo 
indispensável para permite corrigir ou modificar o questionário, resolver problemas 
imprevistos e verificar a redacção e ordem das questões. 
Os mesmos foram aplicados a cinco inquiridos.  
Foi elaborada, para os pré-testes, uma matriz que permite uma visão global dos 
resultados obtidos e que, como se pode verificar pelas respostas alcançadas permite a 
aplicação final do Inquérito por Questionário que havia sido elaborado, uma vez que 
nenhuma das respostas dadas questiona a boa compreensão (por parte dos inquiridos) do 
mesmo. 
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 Anexos II 
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Quadro 3: Matriz de Análise do Pré – Teste 
 
Na sua opinião este questionário apresenta 
uma linguagem clara e acessível? 
 
Sim 
Considera o questionário demasiado 
extenso? 
Não 
Encontrou algum tipo de dificuldades ao 
longo do preenchimento deste 
questionário? 
Não  
Se respondeu Sim indique quais foram as 
dificuldades encontradas: 
Ninguém respondeu SIM, logo não foram 
registadas justificações desse SIM 
 
Feita a análise do quadro observa-se que nenhuma questão do Inquérito por 
Questionário ofereceu dúvidas aos inquiridos, não havendo razão para qualquer 
reformulação do inquérito inicial que se pretendia levar a cabo.  
No estudo presente, procura-se adquirir um conhecimento que surja das experiências 
vividas pelos participantes, uma vez que a recolha de dados é feita através de um 
Inquérito por Questionário, que será analisado, do ponto de vista qualitativo, 
apresentando os dados recolhidos em gráficos, de forma a facilitar uma primeira leitura 
e, ainda, a exposição de conclusões. 
O Inquérito por Questionário74 foi elaborado da seguinte forma: 
• Um primeiro grupo relativo à caracterização da Empresa inquirida 
constituído por quatro questões; 
• O segundo grupo referente a medidas e apoios fiscais e parafiscais 
constituído por dez questões,  
 
                                                 
74
 Anexo III 
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3.1.10 Aspectos Éticos 
 
Qualquer investigação que envolva directa ou indirectamente indivíduos necessita que 
se tenha muito cuidado para assegurar que os seus direitos estão protegidos. Pelo que a 
ética em investigação com seres humanos é fundamental. Segundo Carmo e Ferreira 
(1998) a realização de qualquer investigação, exige por parte do investigador o 
cumprimento de princípios éticos. Estes obrigam-no a informar, a respeitar e a garantir 
os direitos daqueles que participam voluntariamente no seu trabalho. 
Deverá também primar pela honestidade, por estabelecer acordos de forma a serem 
explicitadas as responsabilidades quer do investigador, quer de quem colabora antes de 
iniciar a investigação, aceitar a decisão do voluntário/participante se este decidir desistir 
a meio do percurso e protegê-lo de quaisquer danos físicos, morais ou profissionais. 
Deve também garantir a confidencialidade vs anonimato da informação obtida e 
solicitar autorização das instituições a quem pertencem os participantes no estudo. 
Para além destes princípios, constituem regras fundamentais de toda a investigação 
científica, a fidelidade aos dados recolhidos e aos resultados a que se chega, de forma a 
não se configurar o enviesamento das conclusões tratadas.  
Qualquer investigador deve ter a maturidade emocional e a integridade moral 
suficientes para saber gerir a situação de ambivalência sociológica que o confronta com 
o dilema da dupla fidelidade, à comunidade académica que lhe pede resultados 
cientificamente interessantes e à população-alvo que em si confiou um património de 
informações de acesso reservado. 
Foram determinados pelos códigos de ética cinco princípios ou direitos fundamentais 
aplicáveis aos seres humanos, que se passa a citar: 
•  Direito à autodeterminação;  
•  Direito à intimidade;  
•  Direito ao anonimato e à confidencialidade;  
•  Direito à protecção contra o desconforto e o prejuízo;  
•  Direito a um tratamento justo e equitativo;  
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Respeitando estes cinco princípios cada interveniente neste estudo foi contactado 
previamente e esclarecido sobre os objectivos do mesmo dando a sua autorização para 
participar nele. 
 
 
3.2 Apresentação e análise dos resultados 
 
3.2.1 Apresentação dos resultados 
 
A primeira parte do questionário procedeu à recolha da caracterização da entidade 
empregadora, como se demonstra a seguir, os resultados foram representados em 
gráficos percentuais.  
Paralelamente à apresentação gráfica destes resultados faz-se uma análise dos dados 
obtidos, visando atingir os objectivos já elencados inicialmente. 
As empresas que responderam ao inquérito são na sua totalidade do sector privado e 
distribuem-se por vários sectores de actividade. Como se pode verificar no gráfico 10 o 
sector de actividade que mais participou no estudo em questão, foi o do comércio com 
45,6% das respostas, o sector de actividade que se seguiu, foi o de transportes de 
mercadorias, com 26,3%. A participação do sector da construção civil situou-se nos 
14%. Os sectores da indústria, dos serviços e da restauração situaram-se 
respectivamente nos 3,5%. 
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Gráfico 10: Sector de actividade 
 
Fonte: Elaboração própria (2011) 
 
No quadro 4 verifica-se que o número de trabalhadores das empresas pesquisadas varia 
entre 1 a 200, perfazendo o total de 1022 trabalhadores. A média dos trabalhadores por 
empresa é sensivelmente 18. Os trabalhadores efectivos contam com 767 trabalhadores 
e os contratados a prazo totalizam 255, o equivalente a 75,05% e 24,95% 
respectivamente (ver gráfico 11). Quanto à contratação por sexo, contam-se 562 
trabalhadores do sexo masculino e 460 do sexo feminino, o equivalente a 54,99% e 
45,01% respectivamente. 
 
Quadro 4: Caracterização da Entidade Empregadora 
 Mínimo Máximo Soma Média Desvio padrão 
Número de Trabalhadores 1,00 200,00 1022,00 17,9298 36,98014 
Numero Trabalhadores efectivos ,00 154,00 767,00 13,4561 29,62086 
Numero trabalhadores a prazo ,00 46,00 255,00 4,4737 7,79905 
Trabalhadores Masculinos ,00 155,00 562,00 9,8596 26,97978 
Trabalhadores femininos ,00 91,00 460,00 8,0702 18,27162 
                       Fonte: Elaboração própria (2011) 
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Gráfico 11: Trabalhadores 
 
Fonte: Elaboração própria (2011) 
 
Das empresas pesquisadas 94,7% foram constituídas sem recurso a qualquer incentivo 
fiscal para criação de emprego, 5,3% beneficiaram do incentivo para criação do próprio 
emprego que, na situação em análise consistiu em receber a totalidade o subsídio de 
desemprego a que o empresário tinha direito pelo facto de estar na situação de 
desemprego. Verifique gráfico seguinte: 
 
Gráfico 12: Incentivo criação do próprio emprego 
                  
Fonte: Elaboração própria (2011) 
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Verificou-se que, 26,3% das empresas inquiridas beneficiaram de incentivos à 
contratação, enquanto as restantes 73,7% não beneficiaram. Conforme se visualiza no 
gráfico 13. 
 
Gráfico 13:Incentivo à contratação 
 
Fonte: Elaboração própria (2011) 
 
O gráfico 14 reflecte que, das empresas que beneficiaram de incentivos fiscais ou 
parafiscais, 42,9% aplicaram o Decreto-Lei 89/95, de 6 de Maio. 21,4% aplicou a 
Portaria nº 130/2009, de 30 de Janeiro, 14,3% a Portaria nº 99/2010 de 15 de Fevereiro. 
A Portaria nº 125/2010 de 1 de Março e a portaria nº 92/2011de 28 de Fevereiro, foram 
aplicadas respectivamente por 7,1% das empresas As restantes empresas não sabem ao 
abrigo de que lei obtiveram o incentivo. 
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Gráfico 14:Lei aplicada 
 
                                                 Fonte: Elaboração própria (2011) 
 
No gráfico seguinte pode verificar-se que, 42,9% das empresas pesquisadas ficaram 
dispensadas de contribuições à segurança social durante 36 meses, 42,9% obtiveram 
redução da taxa da segurança social ao encargo da entidade patronal, 7,1% auferiram do 
apoio directo e cumulativamente isenção de contribuição à Segurança Social durante 24 
meses e as restantes 7,1% beneficiaram da comparticipação dos encargos com o pessoal. 
 
Gráfico 15: Tipo de Incentivo 
 
                                           Fonte: Elaboração própria (2011) 
"Impacto dos Incentivos Fiscais e Parafiscais no Apoio ao Emprego" 
 
68 
Dos trabalhadores que permitiram o benefício dos incentivos, 50,00% eram jovens à 
procura do primeiro emprego, 35,7% já tinham vínculo com a empresa, os 
desempregados de longa duração e os estagiários representam respectivamente 7,1% 
dos trabalhadores, conforme gráfico 16. 
Gráfico 16: Tipo de trabalhador contratado 
 
Fonte: Elaboração própria (2011) 
 
Percebe-se no gráfico 17 quanto à modalidade da contratação, que a nova contratação 
mediante contrato sem termo está em maioria com uma percentagem de 42,9. A 
conversão de contrato a termo para contrato sem termo representa 14,3%. 35,7% dos 
trabalhadores já tinham vinculo à empresa e 7,1% foram admitidos como estagiários. 
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                        Gráfico 17: Modalidade da contratação 
 
                                              Fonte: Elaboração própria (2011 
 
As empresas inquiridas durante o ano de 2009 e 2010 fizeram no total 106 contratações, 
mas apenas 13 postos de trabalho foram criados com recurso a incentivos ou apoios, que 
representa 12,26% do total das contratações. Verifica-se ainda que, apenas 0,4% dos 
trabalhadores, com vínculo, beneficiaram de apoio. 
 
Quadro 5: Trabalhadores contratados 
 Mínimo Máximo Soma 
Número de Trabalhadores 1,00 200,00 1022,00 
nº total trabalhadores 
contratados 
1,00 14,00 106,00 
Nº postos de trabalho criados 
c/ incentivo 
1,00 3,00 13,00 
Trabalhadores c/ vinculo e c/ 
incentivo 
1 3 4 
                             Fonte: Elaboração própria (2011 
 
Relativamente à questão “Se não existisse Incentivo/ Apoio, mantinha a decisão da 
contratação?” verifica-se no gráfico 18 que, 60% das empresas inquiridas respondeu 
que sim, mas com outras condições, ou seja efectuavam a contratação mediante contrato 
a termo em vez do contrato sem termo, 40% respondeu que não contratava. Das 
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empresas que beneficiaram de incentivos nenhuma respondeu que matinha a decisão da 
contratação nas mesmas condições, caso não existissem os incentivos. 
Gráfico 18: Decisão da contratação 
 
                                                 Fonte: Elaboração própria (2011 
 
As empresas que não beneficiaram de isenção em 2009 e/ou 2010, apenas referiram três 
razões: não fizeram contratações foi respondido por 55%; 30% respondeu que é 
arriscado contratar trabalhadores mediante contrato sem termo e 15% a empresa e/ou 
trabalhador não reunia os requisitos necessários de candidatura ao incentivo conforme 
se pode verificar no gráfico 19: 
 
Gráfico 19: Motivos para não beneficiar de incentivos 
 
                                            Fonte: Elaboração própria (2011) 
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Em resposta à questão “considera que os incentivos/apoios existentes têm o impacto 
desejado no estímulo ao emprego?” verifica-se no gráfico 20 que 78,9% respondeu que 
não têm impacto, por sua vez 21,1% são da opinião que têm impacto no apoio ao 
emprego. 
 
Gráfico 20: Impacto dos incentivos fiscais 
 
                                            Fonte: Elaboração própria (2011) 
 
 
3.2.2 Análise dos resultados 
 
Das empresas pesquisadas apenas 5,3% foram criadas com o recurso aos incentivos do 
governo. Nos casos em análise beneficiaram do pagamento do montante global das 
prestações de desemprego e resultou na criação quatro postos de trabalho. 
Como já foi referido, o apoio previsto no Decreto-Lei 89/95, de 6 de Maio, foi o mais 
utilizado pelas empresas, com 42,9% das respostas. Esta medida concretiza-se no direito 
das entidades empregadoras à dispensa do pagamento de contribuições para a segurança 
social, por um período de 36 meses, mediante a celebração de contratos de trabalho sem 
termo com jovens à procura do primeiro emprego e DLD. A celebração de contratos 
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sem termo resultou de novas contratações e da conversão de contratos a termo em 
contrato sem termo. Os trabalhadores abrangidos são na totalidade jovens à procura do 
primeiro emprego e representam cerca 28% das contratações efectuadas por estas 
empresas no ano de 2009 e 2010. Constata-se ainda que, se a empresa não tivesse este 
incentivo a sua decisão de contratação alterava, ou seja, em vez da contratação sem 
termo, ou não contratava, ou contratava com outras condições, designadamente a 
contratação mediante contrato a termo. 
Seguiu-se a aplicação da Portaria nº 130/2009, de 30 de Janeiro e da Portaria nº 
99/2010, de 15 de Fevereiro, com 21,4% e 14,3% das respostas respectivamente. No 
caso da primeira portaria as empresas beneficiaram de uma redução de 3 pontos 
percentuais na taxa contributiva para a Segurança Social a seu cargo, em relação a 
trabalhadores com 45 anos ou mais, e no caso da segunda beneficiaram da redução de 
um ponto percentual da taxa contributiva para a segurança social a cargo das entidades 
empregadoras, em relação aos trabalhadores que auferiam a remuneração mensal 
mínima garantida em 2009 e cujo aumento em 2010 seja, pelo menos, de 25,00 €. 
A Portaria nº 125/2010, de 1 de Março, foi aplicada por 7,1% das empresas que 
beneficiaram de apoio à contratação. Esta portaria prevê medidas em quatro áreas como 
já foi referido, contudo as empresas estudadas optaram apenas pela que confere à 
entidade patronal o direito de beneficiar da isenção de contribuições à segurança social 
até 24 meses e um apoio directo de 2.500,00 €. A celebração de contratos sem termo 
resultou de novas contratações e os trabalhadores abrangidos são na totalidade jovens à 
procura do primeiro emprego. Se a empresa não tivesse este incentivo a sua decisão de 
contratação alterava, ou seja, em vez da contratação sem termo, contratava com outras 
condições, designadamente a contratação mediante contrato a termo 
Os estágios profissionais previstos na Portaria nº 92/2011, de 28 de Fevereiro, foi a 
única medida no âmbito da formação assinalada pelas empresas inquiridas. As empresas 
estudadas obtiveram a comparticipação de 75% na bolsa de estágio. 
Da análise dos dados, também se verifica que as empresas que beneficiaram do apoio, 
admite que se não fosse o incentivo não contratavam ou contratavam com outras 
condições. São também estas que admitem na sua maioria que este tipo de apoios tem 
impacto na contratação de trabalhadores. 
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Cerca de 3,7% do total dos trabalhadores contratados, não seriam contratados se não 
existisse incentivo, pode-se concluir que existiu uma criação líquida de emprego na 
percentagem referida. Sensivelmente 8,5% do total dos trabalhadores contratados 
seriam contratados com outras condições, designadamente mediante contrato de 
trabalho a termo certo, o que significa que os incentivos aplicados contribuíram para a 
estabilidade do emprego na percentagem indicada. 
As empresas que são da opinião que os incentivos/apoios existentes não têm impacto na 
contratação, são na sua maioria empresas que não beneficiaram deles. Apresentam como 
razão principal a exigência dos requisitos necessários para o acesso aos mesmos, 
nomeadamente, a contratação mediante contrato sem termo e é arriscado contratar nessa 
modalidade e a situação contributiva regularizada perante a segurança social e a 
administração fiscal, pois muitas são as vezes, que quem mais precisa de apoios são as 
empresas com problemas de tesouraria. 
 
3.2.3 Análise dos dados estatísticos oficiais 
A investigação no âmbito deste trabalho foi realizada em empresas do Distrito de 
Coimbra, assim a análise que se segue, vai incidir essencialmente sobre os dados da 
zona centro, procurando identificar os apoios/incentivos mais procurados por pessoas 
singulares e/ou colectivas. 
No fim de Dezembro de 2010, o número de participantes nas diversas medidas de 
emprego, formação profissional e reabilitação profissional foi de 466172, que se 
distribuíram da seguinte forma: 114630 nos programas de emprego, 339824 na 
formação e 11718 na reabilitação. 
Gráfico 21: Nº participantes nas medidas 
 
Fonte: IEFP - síntese dos programas e medidas de emprego e formação profissional – relatório de 2010 
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Face ao ano de 2009 houve uma variação negativa de 1,5%, que se deveu 
essencialmente à Formação Profissional, com uma redução de cerca de 4000 
abrangidos75 -1,3% face a Dezembro de 2009. Os Programas de Emprego evoluíram em 
cerca de 2,3%. Os programas de Reabilitação tiveram uma variação negativa -31,5% em 
relação a Dezembro de 2009, devido à integração crescente deste público-alvo em 
medidas gerais. 
 
Quadro 6: Variação dos participantes 
 
Fonte: IEFP - síntese dos programas e medidas de emprego e formação profissional – relatório de 2010 
 
 
Verifica-se no gráfico seguinte que na zona centro participaram 61251 abrangidos, cerca 
de 13% do total dos participantes. 
 
Gráfico 22: Participantes por distrito 
 
Fonte: IEFP - síntese dos programas e medidas de emprego e formação profissional – relatório de 2010 
 
 
                                                 
75
 “Participantes de uma medida activa de emprego, formação ou reabilitação em execução ao longo do 
presente ano. Por definição resulta da soma dos participantes transitados com os iniciados ao longo do 
ano”. (relatório de Dezembro do IEFP – página 33) 
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No ano de 2010, na zona centro participaram no programa formação emprego 7189 
pessoas singulares ou colectivas, cerca de 12% do total dos participantes da zona centro. 
47% dos abrangidos tiveram mais interesse pelos estágios profissionais com 3353 
participantes, conforme se pode verificar no quadro 7. 
 
 
Quadro 7: Participantes na formação emprego na zona centro 
 
Fonte: IEFP - síntese dos programas e medidas de emprego e formação profissional – relatório de 2010 
 
 
Continuando a analisar o ano de 2010, no quadro 8, verificamos que foram abrangidos 
2566 participantes na criação de emprego e empresas. Cerca de 37% foi apoiado no 
âmbito dos apoios à contratação de jovens, 24% no âmbito dos apoios à criação do 
próprio emprego - Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio 
Emprego (APE – PAECPE), 21% no âmbito dos apoios de contratação para adultos e 
públicos específicos, 15 % foi apoiado pelas Iniciativa Locais de Emprego (ILE) e 
sensivelmente 14% foram abrangidos pelo programa de estímulo à oferta de emprego 
(PEOE) na medida de apoio ao investimento. 
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Quadro 8: Participantes na criação e emprego na zona centro 
 
 
Fonte: IEFP - síntese dos programas e medidas de emprego e formação profissional – relatório de 2010 
 
 
No quadro 9 que analisa os abrangidos na medida mercado social de emprego na zona 
centro, verifica-se um total de 14014 participações. Cerca de 79% foi apoiado no âmbito 
da medida de contrato emprego inserção.  
 
Quadro 9: Participantes no mercado social de emprego na zona centro 
 
 
Fonte: IEFP - síntese dos programas e medidas de emprego e formação profissional – relatório de 2010 
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Fazendo agora uma breve análise global ao relatório do IEFP de 2010, constata-se a 
predominância das mulheres na actividade global, cerca de 57,1%. Esta tendência é 
mais acentuada nos Programas de Emprego em que as mulheres representam 66,6% dos 
abrangidos. 
Cerca de 21,9% dos abrangidos são jovens (menos de 25 anos), sendo o grupo etário 
dos 25 aos 34 anos o mais significativo, a nível global, com 110 320 pessoas (cerca de 
28,3%). 
Relativamente às habilitações literárias destacam-se os 120 033 formandos que não 
possuem o 9º ano de escolaridade, correspondendo a 30,8% dos abrangidos. 
Cerca de 62,5% dos abrangidos em Dezembro de 2010, são desempregados, 
correspondendo, na sua maioria, a desempregados à procura de novo emprego. 
Observa-se uma predominância dos desempregados nos Programas de Emprego (cerca 
de 89,9% dos abrangidos), que volta a verificar-se nas medidas de Formação 
Profissional desenvolvidas pelo IEFP, I.P. (64,2% dos formandos).  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
4.1 Conclusão 
 
É possível concluir da revisão da literatura que, actualmente, Portugal continua a ter um 
conjunto de debilidades estruturais, que coloca problemas à competitividade do país e à 
qualidade do emprego bem como à sua sustentabilidade no médio prazo. Existem 
desafios estruturais que se prendem, nomeadamente, com o peso relativo, muito 
significativo, dos desempregados de longa duração no total dos desempregados; com a 
persistência de taxas de desemprego femininas superiores às masculinas; com a 
persistência de um número de trabalhadores, em situação de precariedade; com a 
continuidade da entrada precoce de muitos jovens, pouco ou nada qualificados, no 
mercado de trabalho. Sendo o défice de escolarização e de qualificação profissional dos 
portugueses um grande obstáculo à capacidade competitiva das empresas, à 
continuidade dos actuais níveis de emprego, bem como à melhoria da qualidade do 
emprego. 
As políticas activas de emprego desempenham um papel chave na estruturação do 
mercado de emprego em três domínios fundamentais, que se interligam entre si:  
a. na estruturação de uma oferta de mão-de-obra capaz de responder de 
forma mais ajustada às necessidades do tecido produtivo, através sobretudo das 
políticas de qualificação;  
b. na activação dos desempregados, encorajando-os a intensificarem os 
esforços na procura de trabalho e promovendo a sua (re) integração profissional 
no menor prazo de tempo possível,  
c. e na atenuação de disfunções no mercado de trabalho, quer as de carácter 
geral resultantes de assimetrias de informação, quer as que penalizam mais 
determinados segmentos da população, e que, nos casos mais extremos se 
traduzem numa tendência para a exclusão do mercado de trabalho.  
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Os apoios técnicos e financeiros visam colmatar deficits de qualificação de candidatos a 
emprego, proporcionar experiência em posto de trabalho a jovens à procura do primeiro 
emprego e outras categorias de desempregados, proporcionar meios de apoio à criação 
do próprio emprego ou empresa e contribuir para o processo de desenvolvimento local. 
Esta investigação mostrou que as politicas de emprego de Portugal e Espanha visam os 
mesmos objectivos, estando direccionadas para públicos-alvos semelhantes. Nos dois 
países as medidas de apoio ao emprego passam pela redução/isenção dos encargos da 
segurança social e pela redução do imposto sobre o rendimento. 
Da análise dos inquéritos resulta que, apenas uma pequena minoria das empresas 
pesquisadas foram criadas com o recurso aos incentivos do governo. No entanto das 
empresas que requereram incentivos, a maioria beneficiou da dispensa do pagamento de 
contribuições para a Segurança Social, resultante da contratação sem termo de jovens à 
procura do primeiro emprego e de desempregados de longa duração. 
Conclui-se que as empresas que beneficiaram do apoio não contratavam, ou 
contratavam com outras condições, caso não existisse o apoio. Conclui-se ainda que, 
para a maioria das empresas os incentivos/apoios existentes não têm impacto na 
contratação, e a razão principal é a exigência dos requisitos necessários para o acesso 
aos mesmos, nomeadamente: a contratação ser feita mediante contrato sem termo, o ser 
arriscado contratar nessa modalidade; a situação regularizada perante a segurança social 
e a administração fiscal, pois muitas são as vezes, que quem mais precisa de apoios são 
as empresas com problemas de tesouraria. 
 
4.2 Limitações e dificuldades do estudo 
Como já foi referenciado ao longo do trabalho, este estudo constitui uma primeira 
abordagem ao tema do impacto dos incentivos fiscais e parafiscais no apoio ao 
emprego. A grande dificuldade sentida, foi na recolha de informação necessária ao 
estudo, dado a ausência de publicações e trabalhos académicos e científicos sobre esta 
matéria pelo que foi baseado, essencialmente, em legislação e optou-se por uma 
abordagem exploratória, que apresenta algumas limitações. 
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A maior limitação está associada à dificuldade de obtenção de respostas ao inquérito por 
questionário aplicado às empresas. O número reduzido de respostas condicionou a 
análise e discussão dos dados. 
De qualquer forma, os resultados conseguidos neste trabalho devem ser vistos como um 
ponto de partida para futuras investigações, dada a escassez de trabalhos publicados 
existentes este constitui um tema de ampla exploração de investigação. 
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Inquérito por Questionário – EMPRESAS 
 
 
Estudo “ IMPACTO DOS INCENTIVOS FISCAIS E PARAFISCAIS 
NO APOIO AO EMPREGO” 
 
AVEIRO, 2011 
 
 
 
Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário foi construído no âmbito da investigação já mencionada para a 
elaboração da Dissertação de Mestrado em Contabilidade, ramo Fiscalidade, da 
Universidade de Aveiro - Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Aveiro 
 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, 
pretendendo-se apenas a sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. Os dados de identificação 
solicitados servem apenas para efeito de interpretação das outras respostas. O 
tratamento do questionário, por sua vez, é efectuado de uma forma global, não sendo 
sujeito a uma análise individualizada, o que significa que o seu anonimato é respeitado.  
 
Este questionário é constituído por dois grupos, no total de 14 perguntas. 
Preencha, sempre que possível, com um X. A sua opinião é muito importante. 
 
OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO 
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Grupo 1 - Caracterização da Entidade Empregadora 
 
1 – Pública                        Privada  
 
2 – Sector de actividade 
 
3 – Número total de Trabalhadores 
 Nº total_____  nº trabalhadores efectivos ____ nº trabalhadores a 
prazo______ 
 
4– Género 
Masculino _________                                  Feminino ____________    
 
Grupo 2 – Medidas e Apoios Fiscais e Parafiscais 
 
1. Beneficiou de algum incentivo de apoio à criação do próprio emprego? 
Sim           
Qual?_____________________________________________ 
 Não  
 
2. No Ano de 2009 e/ou 2010 beneficiou de algum incentivo/apoio à contratação  
de trabalhadores (considere também os estágios profissionais e formação)?  
Sim             Não  
 
Se a sua resposta foi SIM, responda à questão 3, Se a resposta foi 
NÃO responda à questão 9 e 10. 
 
3. Ao abrigo de que leis, beneficiou dos incentivos/apoio à contratação? 
a. Artº 19 Estatuto Benefícios fiscais (majoração dos custos com o pessoal); 
b. Portaria n.º 130/2009, de 30 de Janeiro (redução de taxa contributiva à 
Segurança Social para trabalhadores com mais de 45 anos) 
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c.  Decreto-Lei n.º 89/95, de 6 de Maio (isenção de contribuições à 
segurança social – 1º emprego e Desempregado de longa duração) 
d. Portaria  n.º  328/99,  de  12  de  Maio (formação destinada a 
desempregados – trabalhadores substitutos) 
e. Decreto-Lei n.º 51/99, de 20 de Fevereiro (medida rotação – emprego) 
f. Portaria n.º 99/2010, de 15 de Fevereiro (redução de 1% na taxa 
contributiva da segurança social) 
g. Portaria n.º 92/2011, de 28 de Fevereiro (Estágios profissionais) 
h. Outra. Qual?________________________________________________ 
i. Não sabe  
 
4. Qual ou quais dos incentivos a seguir descritos beneficiou? 
a. Isenção do pagamento de contribuições à Segurança Social; 
b. Redução da taxa de contribuição à Segurança Social 
c. Majoração em 150% dos encargos correspondentes à criação líquida de 
postos de trabalho. 
d. Comparticipação dos encargos com o pessoal (inclui bolsa de estágio)   
e. Outro. Qual?___________________________________________ 
 
5.Tipo de trabalhador contratado, que permitiu usufruir do incentivo / apoio? 
a. Jovem à procura do 1º Emprego 
b. Desempregado de longa duração 
c. Ex-estagiário 
d. Estagiário 
e. Outro, Qual?_______________________________________________ 
 
6. Para obter o incentivo/apoio, teve de: 
a. Contratar com contrato Sem Termo 
b. Contratar com contrato a Termo 
c. Converter o contrato a termo para contrato sem termo 
d. Outra. Qual? _______________________________________________ 
 
7. Quantos trabalhadores contratou no ano de 2009 e/ou 2010? 
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Total__________ 
Recorrendo aos incentivos/apoio à contratação_______ 
 
8. Se não existisse Incentivo/ Apoio, mantinha a decisão da contratação? 
a. Sim, nas mesmas condições 
b. Sim, mas com outras condições         Quais?______________________ 
c. Não 
 
9. Não beneficiou no Ano de 2009 e/ou 2010 de incentivo/apoio à contratação de 
trabalhadores, porque: 
a. Não houve contratações 
b. É arriscado contratar trabalhadores mediante contrato sem termo 
c. Desconhecia a existência de incentivos/apoios à contratação 
d. Outra razão. Qual___________________________________________  
 
10. Considera que os incentivos/apoios existentes têm o impacto desejado no 
estímulo ao emprego? 
Sim  
Não            porquê? _______________________________________________ 
 
 
Autorizo a recolha e tratamento da informação agora fornecida, exclusivamente para a 
investigação do impacto dos incentivos fiscais e parafiscais do apoio ao emprego, para 
a elaboração da Dissertação de Mestrado em Contabilidade ramo Fiscalidade. 
 
Assinatura_____________________________________________ 
 
 
PRÉ – TESTE – Inquérito por Questionário Empresas. 
 
1- Na sua opinião este questionário apresenta uma linguagem clara e acessível? 
 
  
S Sim  
N Não  
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2- Considera o questionário demasiado extenso? 
 
 
 
 
3- Encontrou algum tipo de dificuldades ao longo do preenchimento deste questionário? 
 
 
 
3.1 – Se respondeu Sim indique quais foram as dificuldades encontradas: 
__________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
  
S Sim  
N Não  
S Sim  
N Não  
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Anexos III – Inquérito por Questionário Final 
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Inquérito por Questionário – EMPRESAS 
 
 
Estudo “ IMPACTO DOS INCENTIVOS FISCAIS E PARAFISCAIS 
NO APOIO AO EMPREGO” 
 
AVEIRO, 2011 
 
 
 
Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário foi construído no âmbito da investigação já mencionada para a 
elaboração da Dissertação de Mestrado em Contabilidade, ramo Fiscalidade, da 
Universidade de Aveiro - Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Aveiro 
 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, 
pretendendo-se apenas a sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. Os dados de identificação 
solicitados servem apenas para efeito de interpretação das outras respostas. O 
tratamento do questionário, por sua vez, é efectuado de uma forma global, não sendo 
sujeito a uma análise individualizada, o que significa que o seu anonimato é respeitado.  
 
Este questionário é constituído por dois grupos, no total de 14 perguntas. 
Preencha, sempre que possível, com um X. A sua opinião é muito importante. 
 
OBRIGADA PELA SUA COLABORAÇÃO 
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Grupo 1 - Caracterização da Entidade Empregadora 
 
1 – Pública                        Privada  
 
2 – Sector de actividade 
 
3 – Número total de Trabalhadores 
 Nº total_____  nº trabalhadores efectivos ____ nº trabalhadores a 
prazo______ 
 
4– Género 
Masculino _________                                  Feminino ____________    
 
Grupo 2 – Medidas e Apoios Fiscais e Parafiscais 
 
5. Beneficiou de algum incentivo de apoio à criação do próprio emprego? 
Sim           
Qual?_____________________________________________ 
 Não  
 
6. No Ano de 2009 e/ou 2010 beneficiou de algum incentivo/apoio à contratação  
de trabalhadores (considere também os estágios profissionais e formação)?  
Sim             Não  
 
Se a sua resposta foi SIM, responda à questão 3, Se a resposta foi 
NÃO responda à questão 9 e 10. 
 
7. Ao abrigo de que leis, beneficiou dos incentivos/apoio à contratação? 
a. Artº 19 Estatuto Benefícios fiscais (majoração dos custos com o pessoal); 
b. Portaria n.º 130/2009, de 30 de Janeiro (redução de taxa contributiva à 
Segurança Social para trabalhadores com mais de 45 anos) 
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c.  Decreto-Lei n.º 89/95, de 6 de Maio (isenção de contribuições à 
segurança social – 1º emprego e Desempregado de longa duração) 
d. Portaria  n.º  328/99,  de  12  de  Maio (formação destinada a 
desempregados – trabalhadores substitutos) 
e. Decreto-Lei n.º 51/99, de 20 de Fevereiro (medida rotação – emprego) 
f. Portaria n.º 99/2010, de 15 de Fevereiro (redução de 1% na taxa 
contributiva da segurança social) 
g. Portaria n.º 92/2011, de 28 de Fevereiro (Estágios profissionais) 
h. Outra. Qual?________________________________________________ 
i. Não sabe  
 
8. Qual ou quais dos incentivos a seguir descritos beneficiou? 
a. Isenção do pagamento de contribuições à Segurança Social; 
b. Redução da taxa de contribuição à Segurança Social 
c. Majoração em 150% dos encargos correspondentes à criação líquida de 
postos de trabalho. 
d. Comparticipação dos encargos com o pessoal (inclui bolsa de estágio)   
e. Outro. Qual?___________________________________________ 
 
5.Tipo de trabalhador contratado, que permitiu usufruir do incentivo / apoio? 
f. Jovem à procura do 1º Emprego 
g. Desempregado de longa duração 
h. Ex-estagiário 
i. Estagiário 
j. Outro, Qual?_______________________________________________ 
 
11. Para obter o incentivo/apoio, teve de: 
a. Contratar com contrato Sem Termo 
b. Contratar com contrato a Termo 
c. Converter o contrato a termo para contrato sem termo 
d. Outra. Qual? _______________________________________________ 
 
12. Quantos trabalhadores contratou no ano de 2009 e/ou 2010? 
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Total__________ 
Recorrendo aos incentivos/apoio à contratação_______ 
 
13. Se não existisse Incentivo/ Apoio, mantinha a decisão da contratação? 
a. Sim, nas mesmas condições 
b. Sim, mas com outras condições         Quais?______________________ 
c. Não 
 
14. Não beneficiou no Ano de 2009 e/ou 2010 de incentivo/apoio à contratação de 
trabalhadores, porque: 
a. Não houve contratações 
b. É arriscado contratar trabalhadores mediante contrato sem termo 
c. Desconhecia a existência de incentivos/apoios à contratação 
d. Outra razão. Qual___________________________________________  
 
15. Considera que os incentivos/apoios existentes têm o impacto desejado no 
estímulo ao emprego? 
Sim  
Não            porquê? _______________________________________________ 
 
 
Autorizo a recolha e tratamento da informação agora fornecida, exclusivamente para a 
investigação do impacto dos incentivos fiscais e parafiscais do apoio ao emprego, para 
a elaboração da Dissertação de Mestrado em Contabilidade ramo Fiscalidade. 
 
Assinatura_____________________________________________ 
 
 
 
